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PREÇO DESTE NÚMERO - 168$00 Toda a correspondência quer oficial quer relativa a anúncios e à assinatura do Boletim Oficial deve ser enviada à Administração ria Imprensa Nacional, na cidade da praia.  

Os originais dos vários serviços públicos deverão conter a assinatura do chefe, autenticada com o respectivo carimbo a óleo ou seta branco. 

O preço dos anúncios é de 1200$ a lauda. Quando o anúncio rir exclusivamente de tabelas intercaladas no texto, será o respectivo espaço acrescentado de 50%. 
O mínimo de cobrança pela inserção no Boletim Oficial rir qualquer anúncio ou assunto sujeito a pagamento é de 500$. 

.do serão publicados anúncios que não venham acompanhados da importância precisa para garantir o seu custo. 

Os demais actos referente à publicação no Boletim Oficial estão regulamentadas pelo Decreto a° 74/92, publicado no Suplemento ao Boletim Oficial 5  26/92, de 30 de Junho 

ASSINATURAS 

Para o país: Para paísés de expressão portuguesa: 
Ano Semestre Ano Semestre 

1 Série ............... 2 300$00 1 700$00 1 Série ................3 000$00 2400S00 II Série ............... 1500$00 900$00 11 Série............... 2000$00 1700$00 1  -e 11 Séries . 3100S00 
i e ii séries 3800$00 2 500$00 AVULSO por cada página .. 6$00 

Para outros países: Os períodos de assinaturas contam-se 
por anos civis e seus semestres. Os 1 Série ...............3 400$00 2800800 números publicados antes de ser tomada 

II Série...............2 500800 2000$00 a assinatura, são considerados venda 
avulsa. 1 e 11 Séries .......9 900$00 2 800S00 

AVISO 
Os Ex.mos  assinantes do Boletim Oficial são avisados que devem renovar ou inscrever as suas assinaturas para 1998, até 31 de Dezembro do corrente ano. 
O respectivo expediente encerra-se impreterivelmente nessa data, sendo considerados de venda avulsa os números publicados posteriormente. 
Aos organismo do Estado que tem contas por liquidar não serão renovadas suas assinaturas até completa regularização das situações pendentes. 
As assinaturas serão pagas directamente na Administração da Imprensa Nacional de modo a darem entrada antes de 1 de Janeiro, sem que as inscrições serão feitas à data da recepção, sujeitando-se os interessados ao pagamento avulso dos números publicados depois de 31 de Dezembro. As demais condições de assinatura, sua remessa e direitos inerentes, são as que constam da Portaria n° 48196, publicada no Boletim Oficial 1 Série n'41196, de 2 de Dezembro. 

TABELA 
TABELAR 

Cabo Verde 
Assinaturas  Palres de Língua 

Oficial Portuguesa Outros Países  

Anua! Semestral Anual Semestral Anual Semestral 

10 Série 2 300$00 1700$00 3 000S00 2 400$00 3 400$00 2 800$00 

2°  Série 1 500$00 900$00 2 000$00 1700$00 2 500$00 2 000S00 

1°  e 2  Séries 3 100$00 2 000$00 3800S0012500$0013 900$0012800$00  

Destino Portes 

Anua! Semestral 

Cabo Verde 1 500$00 750$00 

Estrangeiro 2300$00 1650$00 
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CHEFIA DO GOVERNO 

MINISTRO ADJUNTO DO PRIMEIRO-MINISTRO 

Gabinete do Secretário de Estado 

da Juventude e do Desporto 

Despacho de S. Ex o Secretário de Estado da Juventude e do 

Desporto: 

De 19 de Novembro de 1997: 

António Pedro Semedo Rasa, exercendo as funções de assessor do Se-

cretário de Estado da Juventude e do Desporto, é dada por finda 

a comissão ordinário de serviço, a seu pedido, com efeitos a partir 

de 1 de Dezembro de 1997. 

Gabinete do Secretário de Estado da Juventude e do Desporto, 27 

de Novembro de 1997. - A Directora de Gabinete, Rosa Gentil An-

drade. 

Por erro da Administração foi publicado no Boletim Oficial II Sé-

rie n5  45 de 10 de Novembro de 1997, o despacho do Director Geral 

do Orçamento, por delegação de S. Excia o Ministro da Coordenação 

Económica, que fixa a pensão de sobrevivência a favor de Manuel de 

Jesus Lopes Évora, viúvo de Maria José Rocha S. Évora, que foi téc-

nico superior do Ministério dos Negócios Estrangeiros, novamente se 

publica: 

Despacho do Director-Geral do Orçamento por delegação de S. 

Ex o Ministro da Coordenação Económica: 

De 7 de Abril de 1997: 

Manuel de Jesus Lopes Évora, na qualidade de viúvo de Maria José 

Rocha S. Évora, que foi técnica superior referência 13, escalão A 

do Ministério dos Negócios Estrangeiros, falecida em 9 de Janeiro 

de 1996, fixada ao abrigo do disposto nos artigos 64, 65 e 72 do 

Estatuto de Aposentação e da Pensão de Sobrevivência, aprovado 

pela Lei n° 61/111189, de 30 de Dezembro, pensão do sobrevivência 

anual de 142 291$00, com efeitos de 10 de Janeiro de 1996. 

Benefecia do aumento concedido pelo Decreto-Lei a5  38/97. 

A despesa tem cabimento no capítulo 1, divisão 22 código 1 

do orçamento vigente no Ministério da Coordenação Económica. 

(Visado pelo Tribunal de Contas em 13 de Outubro de 1997). 

Direcção-Geral da Administração Pública, 28 de Novembro de 

1997. - A Directora, Maria de Fátima Duarte Almeida. 

GABINETE DO MINISTRO DA PRESIDÊNCIA 

DO CONSELHO DE MINISTROS 

Imprensa Nacional 

Despacho de S. Ex5  o o Ministro da Saúde e Promoção Social: 

De 3 de Dezembro de 1997: 

Ana da Veiga Lopes Tavares Moreira, escriturária dactilógrafa, refe-

rência 2, escalão C, do quadro do pessoal da Imprensa Nacional, 

homologado o parecer da Junta de Saúde de Sotavento em 20 de 

Novembro de 1997, que é do seguinte teor: 

Que as faltas dadas ao serviço de 8 de Maio de 19b. a 

esta data devem ser justificadas. Encontra-se inca-

pacitada para exercício da sua actividade profissio-

nal» 

Direcção-Geral da Imprensa Nacional, na Praia, 4 de Dezembro 

de 1997. - O Director-Geral, João Tavares de Pina. 

op 

MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO 

ECONÓMICA 

Direcção de Administração 

Despacho de S. Ex o Secretário de Estado das Finanças: 

De 17 de Maio de 1997: 

Vaidmiro da Cruz Neves Segredo licenciado em Economia e Gestão 

de Empresa, contratado em regime de contrato administrativo de 

provimento, para frequência de estágio para admissão como ins-

pector tributário, referência 14 escalão A, da Direcção-Geral das 

Contribuições e Impostos do Ministério da Coordenação Econó- 



mica, nos termos dos artigos 9° e 29°, alínea c) do Decreto-Lei no 
73/95 de 21 de Novembro, conjugado com os artigos 200,  21° ali-
nea d) e 22° da Lei n° 10211V/93, de 31 de Dezembro. 

As despesas tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 10,  di-
visão 7, código 1.2 do orçamento vigente. - (Visado pelo Tribunal de 
Contas em 19 de Novembro de 1997. 

Direcção de Administração, 21 de Novembro de 1997. - Pelo Di-
rector de Administração, José Tomás Sena Monteiro. 

0§0  - 

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS 
ESTRANGEIROS E DAS COMUNIDADES 

Direcção de Administração 
RECTIFICAÇÃO 

Por erre de Administração foi publicado de forma inexacta no Bo-
letim Oficial n° 47 II Série, de 24 de Novembro, o extracto do despa-
cho de 30 de Julho de 1997, de S. Ex° o Ministro dos Negócios Es-
trangeiros e das Comunidades, respeitante à nomeação do Sr. José 
Maria Tavares Silva, para exercer o cargo de Secretário de Em- 

ixada 10  escalão, do quadro privativo do pessoal diplomático deste 
1inistério, pelo que novamente se publica na parte que interessa. 

Onde de lê: 

(Visado pelo Tribunal de Contas em 5 de Novembro do 1997). 

Deve ler-se: 

(Visado pelo Tribunal de Contas em 25 de Novembro de 1997) 

Direcção de Administração, 28 de Novembro de 1997. - O Direc-
tor de Serviços, Gregório Seniedo. 

Instituto de Apoio ao Emigrante 
Despacho de S. Ex° o Ministro dos Negócios Estrangeiros e 

das Comunidades: 

De 24 de Novembro de 1997: 

Maria Madalena Tavares, técnica adjunto, referência 12 escalão A, 
do quadro do Instituto de Apoio ao Emigrante, concedida licença 
sem vencimento por um período de 90 dias, ao abrigo do n° 1 do 
artigo 450  do Decreto-Legislativo n° 3/93, de 5 de Abril, com efei-
tos a partir de 11 de Dezembro de 1997. 

(Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 70  do 
Decreto-Lei n° 108-E/92, de 24 de Setembro). 

Instituto de Àpoio ao Emigrante, na Praia, aos 27 de Novembro 
de 1997. - O Presidente, Arnaldo Lopes. 

0§0  - 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 
CIÊNCIA E CULTURA 

Direcção de Administração 
Despachos de S. Ex° a ex-Ministra da Educação, e do Des-

porto: 

De 8 de Maio de 1995: 

São nomeados, provisoriamente, para exercer o cargo de professor 
primário, referência 7, escalão A, do quadro transitório, nos termos 
do n° 2 do artigo 120  do Decreto-Legislativo n0  12/93 de 31 de Dezem-
bro, conjugado com os n°s 1 e 2 do artigo 110  do Decreto-Legislativo 
n5  11/93 de 13 de Dezembro, os docentes dos seguintes Concelhos: 

Concelho da Praia: 

Maria Teresa Souto Amado Timas - Pólo XX - Terra Branca. 

Concelho de São Filipe: 

Marina de Jesus Santos Barros Andrade -Pólo 1. 

A despesa tem cabimentação na dotação inscrita no capítulo 1, di-
visão 88, código 1.2 da Tabela de despesa do Orçamento para 1997. 

Concelho Santa Catarina: 

Maria de Fátima de Brito - Pólo S. 

A despesa tem cabimentação na dotação inscrita no capítulo 1, di-
visão 61, código 1.2 da Tabela de despesa do Orçamento para 1997. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 19 de Novembro de 1997. 

Despachos de S. Excia o Ministro da Educação, Ciências e 
Cultura: 

De 12 de Agosto de 1997: 

Hugo Neves Almeida, engenheiro agrónomo, nomeado para em co-
missão ordinária de serviço exercer as funções de Director da 
Ciência e Tecnologia nos termos do artigo 39 do Decreto-Lei 
n° 86/96 de 16 de Julho, conjugado com a alínea b) do artigo 50 

do Decreto-Lei n° 31/89, de 3 de Junho e com o artigo 142  do De-
creto-Lei n° 14/87 de 24 de Março: 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 1, divisão 1, có-
digo 1.2 da tabela de despesa para o orçamento para 1997. 

Do 2 do Setembro: 

Pedro Luís Delgado, inspector adjunto, referência 10, escalão C, de 
nomeação definitiva do quadro da Inspecção-Geral do Ensino 
transferido a seu pedido na mesma categoria e situação para os 
serviços de inspecção instalados em São Vicente. - 

A despesa tem cabimento, na dotação inscrita no capítulo 10 , divi-
são 6°, código 1.2 do orçamento para 1997. 

De 18: 

César Lélis Andrade Estevão, professor do posto escolar, referên-
cia 1, escalão A, eventual da Delegação de Porto Novo, transfe-
rido, a pedido da Direcção-Geral de Alfabetização e Educação de 
Adultos para o centro concelhio de Alfabetização do concelho de 
Porto Novo, ao abrigo do artigo 3° do Decreto-Lei o° 87/92 de 16 de 
Julho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 10,  divi-
são 5°, código 1.2 do orçamento vigente. 

Mário Semedo Gemes da Veiga - professor do ensino básico, referên-
cia 7, escalão B, em serviço no Pólo XVI do concelho da Praia, 
transferido, a seu pedido, na mesma situação e categoria para a 
Diecção-Geral de Alfabetização e de Educação de Adultos, ao 
abrigo do n° 3 do Decreto-Lei n° 87/94 de 16 de Julho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 10,  divi-
são 5°, código 1.2 da tabela de despesa do orçamento para 1997. 

De 26: 

Ivone Lima Neves - contratada, para exercer funções docentes na ca-
tegoria de Monitora Especial, referência 5, escalão C, na Escola 4 
de Calabaceira, concelho da Praia, durante o ano lectivo 1997/98, 
nos termos dos artigos 12°c 13°-A do Decreto-Legislativo n0  12/93, 
de 24 de Setembro, na redacção dada pelo artigo 40  do Decreto-
Legislativo n° 7/95, de 27 de Setembro, conjugado com os artigos 
20° e 21° da Lei n° 102/111/93, de 31 de Dezembro, com efeitos a 
partir da data do despacho. 

A despesa tem cabimentação na dotação inscrita no capítulo 1, di- A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 10,  divi- 
visão 107, código 1.2 da Tabela de despesa do Orçamento para 1997. são 91°, código 1.2 da tabela de despesa do orçamento para 1997. 



Despacho da Secretária-Geral de Educação, Ciência e Cultura: 

De 30 de Seteibro 1997: 

Carlos Artur Rodrigues da Silva, professor do ensino secundário, re-
ferência 8, escalão A, de nomeação definitiva, da Escola de 
Achada de Santo António, transferido a seu pedido, na mesma ca-
tegoria e situação para a Escola Secundária de Achada São Fi-
lipe, concelho da Praia, nos termos da alínea a) dos artigos 2 e 4° 
do decreto-Lei n5  87/92, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 
1997. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo l', divi-
são 115, código 1.2 do orçamento para 1997. 

De 17 de Outubro: 

Josefa Araújo Tavares - professora do ensino básico, referência 7, es-
calão A, em serviço no concelho de São Domingos, transferida, a 
seu pedido, na mesma situação e categoria para o Pólo "Eugênio 
Tavares", concelho da Praia, nos termos do n° 1 do artigo 40  e do 
artigo 5'  do Decreto-Lei n°87/92 de 16 de Julho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1, divi-
são 103, código 1.2 da tabela de despesa do orçamento para 1997. 

Josefa Lopes Coelho - professora do ensino básico, referência 7, esca-
lão A, em serviço no concelho de São Domingos, transferida, a seu 
pedido, na mesma situação e categoria para o Pólo XVIII do Terra 
Branca, concelho da Praia, nos termos do n° 1 do artigo 4 e do ar-
tigo 59  do Decreto-Lei n° 87/92 de 16 de Julho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo l,  divi-
são 105°, código 1.2 da tabela de despesa do orçamento para 1997. 

De 11 de Novembro: 

Celina Monteiro Levy, escriturária-dactilógrafa, referência 2, escalão 
B, do Ano Zero da Praia - concedida, nos termos do n° 1 do artigo 
470 do Decreto-Legislativo n° 3/95, de 5 de Abril, licença sem ven-
cimento de longa duração por um período de 1 ano, com efeitos a 
partir de 1 de Novembro de 1997. 

De 19: 

Maria da Conceição Tavares Delgado, auxiliar administrativo, refe-
rência 2, escalão C, do quadro definitivo da Inspecção-Geral do 
Ensino destacada para prestar serviço no Liceu da Várzea - 
concedida, nos termos do artigo 45  do Decreto-Legislativo n5  3/ 
93, de 45 de Abril, licença sem vencimento por um período de no-

venta (90) dias, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 1997. - 
(Isento da fiscalização preventiva). 

Despacho do Director do Hospital Dr. 'Agostinho Neto": 

De 3 de Novembro de 1997: 

Péricles Filomeno Monteiro Pinto - filho da professora Maria Filo-
roeria dos Reis Monteiro, homologado por despacho do Director do 
Hospital Dr. "Agostinho Neto" de 3 de Novembro de 1997, o pare-
cer da Junta de Saúde de Sotavento sessão de 30 de Outubro de 
1997, que é do seguinte teor: 

"Que a história clínica apresentada não evoca massa ex-
pansiva intracraneana. (Cel'aleias ocasionais com 2 
A de evolução, sem perturbação do sono. Vómitos es-
porádicos no decorrer das cefalcias, habitualmente 
vespertinas. Exame físico normal. Bom aproveita-
mento escolar)." 

De 17: 

Alírio Varela Rodrigues - professor do ensino secudário, referência 8, 
escalão A, da Escola do Ensino Secundário de Achada Santo Antó-
nio, homologado por despacho do Director do Hospital Dr. "Agos-

tinho Neto" de 17 de Novembro de 1997, o parecer da Junta de 
Saúde de Sotavento em sessão de 13 de Novembro que é do se-
guinte teor: 

"Que o examinado deve voltar ao trabalho mas não deve 
dar aulas (serviço administrativo)." 

-As faltas dadas ao serviço devem ser justificadas. 

- Deve voltar a esta Junta dentro de seis (6) meses, mu-
nido de relatório circunstanciado. 

RECTIFICAÇÕES 

Por ter sido publicado de forma inexacta no Boletim Oficial  n° 18, 
II Sério de 5 de Maio de 1997, o despacho de S. Ex5  o Ministro da 
Educação, Ciência e Cultura, de 12 de Março de 1996, referente à 
progressão da professora do Liceu da Ribeira Grande, Isa Tatiana Pi-
res Almeida da Silva, novamente se publica na parte que interessa: 

Onde se lê: 

Escola Secundária da Achada Santo António. 

Deve ler-se: 

Liceu da Ribeira Grande. 

Por ter sido publicado de forma inexacta no Boletim Oficial n5  4/ 
96, o despacho à transferência da professora Vanda Estela Pires San-
cha da Escola 1 do concelho do Porto Novo para Escola 6 de Bela 
Vista, concelho de São Vicente, pelo que, de novo, se publica, na 
parte que interessa: 

Onde se lê: 

da escola Praça Nova para a Escola 6 de Bela Vista. 

Deve ler-se: 

da Escola 1 do Porto Novo para a Escola 6 de Bela Vista. 

Direcção de Administração do Ministério da Educação Ciência e 
Cultura, na Praia de 25 de Novembro de 1997. - O Director Admi-
nistrativo, Carlos Craveiro Miranda. 

Instituto Pedagógico da Praia 

Despacho da Presidente do Instituto Pedagógico, por delega-
ção de S. Ex o Ministro da Educação, Ciência e Cultura: 

De 1 de Dezembro de 1997: 

Filomena Maria Oliveira Neves Andrade, professora da Escola de 
Formação de Professores do Ensino Básico da Praia - Instituto 
Pedagógico, referência 8, escalão A, de nomeação definitiva, pro-

gride para a referência 8, escalão B, nos termos do artigo 3  do 
Decreto-Regulamentar n° 13/93, de 30 de Agosto. 

A despesa tem cabimento no orçamento de funcionamento da Es-
cola de Formação de Professores do Ensino Básico da Praia - Insti-
tuto Pedagógico, no código 01.02. 

Instituto Pedagógico, na Praia, 1 de Dezembro de 1997. - O Pre-
sidente, Maria Adriana de Sousa Carvalho. 



MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

Gabinete do Ministro 

Extrato de Contrato: 

António Pascoal Silva dos Santos, advogado, contratado nos termos 
da Lei o9  102/IV/93, de 31 de Dezembro, para prestar serviço de 
assessoria jurídica permanente, no Gabinete do Ministro da De-
fesa Nacional. 

O referido contrato produz efeitos a partir da data da sua publica-
ção no Boletim Oficial. 

O ora contratado terá direito pelos serviços prestados, a uma 
avença correspondente à remuneração de técnico superior, referência 
15, escalão A, da tabela remuneratória da Função Pública. 

O encargo resultante da tabela tem cabimento na dotação in-
scrita no capítulo 1, divisão 1°, código 1.2 do orçamento vigente. - 
(Visado pelo Tribunal de Contas em 11 de Novembro de 1997.) 

Direcção dos serviços de Administração na Praia, 26 de Novem-
o de 1997. - A Directora, Serafina Alces. 

0§0 - 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
E DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA 

Direcção dos Serviços judiciários 

Despacho de S. Ex° o Ministro da Justiça e da Administração 
Interna: 

De 30 de Setembro de 1997: 

José António Cabral, ajudante de escrivão de direito, referência 10, 
escalão C, Ind. 300, de nomeação definitiva, do quadro das Secre-
tarias Judiciais e do Ministério Público, ora na situação de li-
cença de longa duração, autorizado o sou reingresso ao quadro, 
nos termos do n9  1 do artigo 48°, conjugado com o n 6 do artigo 
50°, de 5 de Abril, ficando colocado no Juízo de Polícia. 

As despesas tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, di-
isão 10, código 1.02 do orçamento em vigor. 

De 7 de Novembro: 

Considerando a insuficiência de oficiais de justiça em funções, são 
transferidos por conveniência de serviço, os Oficiais de Justiça, do 
quadro das Secretarias Judiciais e do Ministério Público, na 
mesma categoria e situação, nos termos dos artigos 13 e 18°, nos 
1 e 2, do Decreto-Lei o9  40/89 de 10 de Junho, conjudados com os 
artigos 30 4, ns 1 e 2, do Decrete-Lei n5  87/92 de 16 de Julho, os 
seguintes: 

Domingos Lopes, secretária judicial, referência 13, escalão D, 
do 1 Juízo Cível do Tribunal de 1° Classe de Comarca 
da Praia, para o Juízo de Família e do Trabalho do 
mesmo Tribunal; 

Francisco Gemes de Pina, ajudante de escrivão, referência 10, 
escalão C, do Supremo Tribunal de Justiça, para o 
Juízo Cível do Tribunal de 2 Classe de Comarca de 
Santa Catarina; 

Maria Filomena Gemes de Pina, oficial de diligências, referên-
cia 6, escalão D, destacada no 1' Juízo Crime do Tribu-
nal de 1° Classe de Comarca da Praia, para o P Juízo 
Cível do mesmo Tribunal; 

Paula Salvadora Veiga Barreto, oficial de diligências, referên-
cia 6, escalão D, destacada no Juízo de Família e do Tra-
balho do Tribunal de 1° Classe de Comarca da Praia, 
para o mesmo Juízo; 

José António Cabral Semedo, ajudante de escrivão, referên-
cia 10, escalão C, do Tribunal de Família e do Trabalho, 
de 1° Classe de Comarca da Praia, para o Juízo de Polí-
cia do mesmo Tribunal; 

Ermilinda Antunes Alvos, ajudante de escrivão, referência 10, 
escalão C, do 1 Juízo Crime, do Tribunal de 1° Classe 
de Comarca da Praia, para o Juízo de Polícia do mesmo 
Tribunal; 

Adérito Varela Fortes, ajudante de escrivão, referência 10, es-
calão C, do Juízo Cível do Tribunal de 2 Classe de Co-
marca de Santa Catarina, para a Secretaria Central do 
Tribunal de 1a  Classe de Comarca da Praia; 

Jaime António de Brito, ajudante de escrivão, referência 10, 
escalão C, do Juízo Cível do Tribunal de 1 Classe de 
Comarca de São Vicente, para o Tribunal de 2 Classe 
de Comarca do Santo Antão; 

Jorge Pedro Ramos Martins, ajudante de escrivão, referên-
cia 8, escalão D, do Tribunal de 2° Classe de Comarca de 
Santo Antão, para o Tribunal de 3° Classe de Comarca 
do Porto Novo; 

Cezinando Víctor Tavares Semedo, oficial de diligências, refe-
rência 6, escalão E, do Tribunal de 2» Classe de Co-
marca do Tarrafal, para a Procuradoria da República de 
Comarca de Santa Catarina; 

João Centeio Alves, oficial de diligência, reforência6, esca-
lão D, do Tribunal de 2 Classe de Comarca de São Fi-
lipe, para o Tribunal de 3° Classe do Comarca da Praia, 
para o Supremo Tribunal de Justiça; 

Maria Socorro Mondes da Veiga, ajudante dos serviços gerais, 
referência 1, escalão B, do 1 Juízo Crime do Tribunal 
de 1° Classe de Comarca da Praia, para a Procuradoria-
Geral da República, nos termos do artigo 3, conjugado 
com o artigo 4°, n9s 1 e 2 do Decreto-Lei n5  87/92 de 16 
de Julho. 

Direcção dos Serviços Judiciários, na Praia, 2 de Dezembro de 
1997. - O Director, Alino do Canto. 

pp 

MINISTÉRIO DO MAR 

Gabinete do Ministro 

Despacho 97 de S. Ex5  a Ministra do Mar: 

De 30 de Julho de 1997: 

Isabel Maria Brito Rodrigues, escriturária-dactilógrafa principal, re-
ferência 2, escalão E, nomeada definitivamente no quadro de pes-
soal da Capitania dos Portos de Barlavento (Direcção-Geral da 
Marinha e Portos) do Ministério do Mar, reclassificada na catego-
ria do técnico auxiliar, referência 5, escalão C, ao abrigo do pereci-
tuado n5  21 do Decreto-Lei n9  87/92, de 16 de Julho, conjugado 
com o despacho no n5  1 do artigo fiS,  do Decreto n°47/83 de 11 de 
Junho. 

A despesa tem cabimento no capítulo 1, divisão 075, rúbrica 01.02 
do orçamento vigente deste Ministério. 

Gabinete do Ministro do Mar, na Praia, 27 de Novembro de 1997. 
- Pelo Director, António Dias Alvarenga. 
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
ALIMENTAÇÃO E AMBIENTE 

Direcção-Geral de Administração 
Despacho de S. Exa  o Ministro da Agricultura, Alimentação e 

Ambiente: 

De 19 de Novembro de 1997: 

Maria Celeste Fortes Benchimol, técnica superior referência 13, es-
calão  A, do quadro da Direcção-Geral da Agricultura, Silvicultura 
e Pecuária, destacada para prestar serviço no Secretariado Exe-
cutivo para o Ambiente, nos termos do artigo 17 do Decreto-Lei 
n5  87/92, de 16 de Julho, com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 
1997. 

Direcção-Geral da Administração do Ministério da Agricultura, 
Alimentação e Ambiente na Praia, 21 de Novembro de 1997. - A Di-
rectora-Geral, Maria Filomena Coelho Moreira. 

§o - 

MINISTÉRIO DAS INFRAESTRUTURAS 
E TRANSPORTES 

Direcção de Serviço de Administração 
Despacho conjunto de S. Ex's o Ministro das Infraestruturas e 

Transportes e Presidente da Câmara Municipal de São Vi-
cente: 

De 7 de Outubro de 1997: 

Nos termos do artigo 6 do Decreto-Lei n5  87/92, de 16 de Julho, 
são transferidos na mesma situação e categoria, para o quadro da 
Administração Municipal de São Vicente os funcionários das seguin-
tes estruturas do Ministério. 

ex-Secretaria-Geral: 

António da Graça Costa Cardoso, assistente administrativo, 
referência 6, escalão B; 

António da Luz Fortes, fiel de armazém, referência 4, esca-
lão D. 

Direcção-Geral das Infraestruturas e Saneamento Bá-
sico: 

Francisco Ramos Gonçalves, técnico adjunto, referência 11, es-
calão A; 

Manuel Pina Ribeiro, técnico adjunto, referência 11, esca-
lão A; 

Daniel Ramos Andrade, operário qualificado, referência 7, es-
calão G. 

Alberto João da Cruz, condutor auto-pesado, referência 4, es-
calão E. 

ex-Direcção-Geral do Ordenamento do Território: 

Anildo Marçal Soares Silva, técnico superior, referência 13, es 
calão B; 

Helena Maria Pereira Matos, técnico profisssional de 1 nível, 
referência 8, escalão C. 

Os respectivos encargos continuarão a ser suportados pelo orça-
mento vigente do Ministério das Infraestruturas e Transportes até 
31 de Dezembro de 1997. 

Direcção de Serviços de Administração do Ministério das Infraes-
truturas e Transportes, na Praia, 12 de Novembro de 1997. - A Di-
rectora, Maria da Luz R. M. O. Santos. 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 
E PROMOÇÃO SOCIAL 

Direcção-Geral dos Recursos Humanos 
e Administração 

Despacho de S. Ex o Ministro da Saúde e Promoção Social: 

De 22 de Outubro de 1997: 

Luizete Correia Costa Almeida, técnica profissional de i nível, refe-
rência 8, escalão F, da Direcção-Geral dos Recursos Humanos o 
Administração, reintegrada no referido quadro, nos termos do ar-
tigo W do Decreto-Legislativo n° 3/93, de 5 de Abril. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1, divi-
são 75,  código 1.2 do orçamento vigente. - (Isento de visto de Tribu-
nal de Contas). 

De 18 de Novembro: 

José Olívio Fernandes da Silva, auxiliar de topografia, referência 
escalão A, da Câmara Municipal da Praia - homologado o parece 
da Junta de Saúde de Sotavento, emitido em sessão de 13 de No-
vembro de 1997, que é do seguinte teor: 

"Que o examinado deve ser evacuado com a máxima ur-
gência para um Centro Especializado em Ortopedia 
para esclarecimento diagnóstico e terapêutica ade-
quada." 

Leila Tavares M. Barbosa, filha do condutor auto, referência 2, esca-
lão C, do quadro da Câmara Municipal do Porto Novo - Santo An-
tão - homologado o parecer da Junto de Saúde de Barlavento, 
emitido em sessão de 12 de Novembro de 1997, que é do seguinte 
teor: 

'Que a examinada seja evacuada com máxima urgência 
para um serviço de hematologia no exterior do país, 
por estarem esgotados os recursos locais de terapêu-
tica". 

Edmeia de Deus Moreira Lima, filha de António Fortes Lima, faro-
leiro, referência 2, escalão C, do quadro do Ministério do Mar - 
homologado o parecer da Junta de Saúde de Sotavento, emitido 
em sessão de 13 de Novembro de 1997, que é do seguinte teor: 

"Que a examinada deve ser evacuada com máxima u 
gência, para um centro especializado em cirurgia 
cardiotoráxica para avaliação e eventual cirúrgico." 

Ohs: Dado à menoridade deve ser acompanhada por um fami-
liar. 

Despachos do Director-Geral dos Recursos Humanos e Admi-
nistração: 

De 25 de Novembro de 1997: 

Maria Alice de Jesus Nunes Barbosa Silva, técnica auxiliar, referên-
cia 5, escalão B, da Direcção-Geral dos Recursos Humanos e Ad-
ministração em serviço na Delegacia de Saúde do Maio, transfe-
rida a seu pedido, para a Direcção Regional de Farmácia - São 
Vicente, com efeitos a partir de 1 de Dezembro do corrente ano. 

De 27: 

Hernani Henriques Mediria Borges, técnico adjunto, referência 11, 
escalão A, da Direcção-Geral dos Recursos Humanos e Adminis-
tração em Serviço na Delegacia de Saúde de São Nicolau, no-
meado definitivamente no referido cargo, nos termos do artigo 39° 
da Lei n° 102/W/93, de 31 de Dezembro. 



Despacho do Director-Gera] da Saúde 

De 26 de Novembro de 1997: 

Danielson Pereira Barreto da Veiga, técnico superior, referência 13, 
escalão A, da Direcção-Geral dos Recursos Humanos e Adminis-
tração colocado na Delegacia de Saúde de São Nicolau, com efei-
tos a partir de 1 de Dezembro de 1997. 

MUNICÍPIO DO TARRAFAL 

Câmara Municipal 

Despacho de S. Ex o Presidente da Câmara Municipal do Tar-
rafal: 

De 10 de Novembro: 
Despacho do Director do Hospital "Dr. Agostinho Neto': 

De 21 de Novembro de 1997: 

Maria Cândida Monteiro dos Santos da Luz, técnico superior, refe-
rência 13, escalão E, da Direcção-Geral da Promoção Social do 
Ministério da Saúde e Promoção Social - homologado o parecer 
da Junta de Saúde de Sotavento, emitido em sessão de 20 de No-
vembro de 1997, que é do seguinte teor: 

"Que as faltas dadas no serviço de 27 de Setembro de 
1997 a esta data devem ser justificadas. Deverá fi-
car em convalescença até ao dia 1 de Março de 
1998." 

Belarmino Ferreira Lepes, técnico superior, referência 14, escalão A, 
da Câmara Municipal do Tarrafal, nomeado para em comissão or-
dinária de serviço, exercer as funções de assessor de Presidente 
da Câmara Municipal do Tarrafal, nível IV nos termos do n° 1 do 
artigo 3° do Decreto-Legislativo n° 3/95, de 20 de Junho, conjuga-
dos com os artigos 13° e 14° da Lei n° 102/IV/93, de 31 de Dezem-
bro, 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 2°, ar-
tigo 1°, do orçamento vigente. - (Isento do visto do Tribunal de 
Contas nos termos da Lei n° 84/1V/93, de 12 de Junho.) 

Câmara Municipal do Tarrafal, 26 de Outubro de 1997. - O Se-
cretário Municipal, Carlos Alberto Sousa Sanches. 

RECTIFICAÇÃO 

Por erro de administração foi publicado de forma inexacta no Bo-
letim Oficial n° 46/97 II Série de 17 de Novembro, a rescisão do 
contrato da técnica superior, referência 13, escalão A, Marta Cclina 
Ayala Ayala Querido, rectifica-se na parte que ioteressa: 

Onde se lê: 

Rescindido o referido contrato, a seu pedido, com efeitos a par-
tir de 17 de Dezembro de 1997. 

Deve ler-se: 

Rescindido o referido contrato, a seu pedido, com efeitos a par-
tir de 31 de Dezembro de 1997. 

Direcção-Geral dos Recursos Humanos e Administração, na 
Praia, 28 de Novembro de 1997. - O Director-Geral, Mateus Mon-
teiro Silva, 

--0§0- 

MUNICÍPIO DE S. FILIPE 

Câmara Municipal 
Despacho de S. Ex.' o Presidente da Câmara Municipal de S. 

Filipe: 

De 29 de Setembro de 1997: 

António José de Carvalho, nomeado para, nos termos do artigo 330 

do Decreto-Lei n5  86/92, de 16 de Julho, conjugado com os artigos 
8° do Decreto-Lei n  13/97, de 24 de Março e artigo 139  da Lei o° 
101fIV/93, de 31 de Dezembro, e 92° n° 2 alínea cl) da Lei o" 134/ 
IV/95, de 3 de Julho, exercer o cargo de técnico profissional de 1° 
nível, referência 8, escalão B, no quadro Município de São Filipe, 

Os encargos resultantes das despesas serão suportados pela dota-
ção inscrita no capítulo 6° grupo 1 artigo 10  do orçamento municipal 
para o ano de 1997. - (Visado pelo Tribunal de Contas em 21 de Ou-
tubro de 1997). 

COMUNICAÇÃO 

Para os devidos se comunica que Joaquim de Pina, operário semi-
qualificado do quadro do Município de S. Filipe, que se encontrava 
de licença sem vencimento por um período de 90 dias, regressou aos 
serviços no passado dia 24 de Outubro p.p. 

Câmara Municipal de São Filipe, 31 de Outubro de 1997. - O Se-
cretário Municipal, Artur Pina Cardoso, Júnior. 

AVISOS E ANúNCIOS OFICIAIS 

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 
E DAS COMUNIDADES 

Direcção de Administração 

AVISO 

Nos termos do artigo 839  o 3 do Estatuto Disciplinar dos Agentes 
da Administração (EDAAP), aprovado pela Lei n° 311111187, de 31 de 
Dezembro, e alterado pelo Decreto-Legislativo n5  8/97, de 8 de Maio, 
é notificado o assistente administrativo, referência 6, escalão C, do 
quadro do pessoal deste Ministério, Alvaro Silva Cardoso, colocado 
na Embaixada da República de Cabo Verde em Angola, ausente em 
parte incerta de Angola, de que por despacho de 30 de Outubro findo, 
de S. Ex.' o Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros e Coope-
ração foi-lhe aplicada a pena de demissão por abandono de lugar, 
prevista no artigo 149  n9  1 alínea f conjugado com o desposto nos ar-
tigos 819  e 82 todos do citado EDAAP. 

Direcção de Administração do Ministério dos Negócios Estrangei-
ros Cooperação, na Praia, 18 de Novembro de 1997. - O Director de 
Serviços, Gregório Se medo. 

o 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
ALIMENTAÇÃO E AMBIENTE 

Delegação de Santo Antão 

AVISO 

Nos termos do artigo 48° a° 4 da Lei nQ 31/111/87 de 31 de Dezem-
bro que aprova o Estatuto Disciplinar dos Agentes da Administração 
Pública, alterado pelo Decreto-Legislativo o° 8/97 do 8 de Maio, co-
munica-se ao Sr. Silvino Pereira Monteiro, residente em parte in-
certa dos Estados Unidos da América que a partir desta data decorre 
contra o mesmo um processo disciplinar por abandono de lugar. 

Vila da Ribeira Grande, 18 de Novembro de 1997. - O Delegado, 
Agu incido David. 



MUNICÍPIO DA PRAIA 

Câmara Municipal 

EDITAL N5  14/97 

Faço publico que a Câmara Municipal da Praia na sua reunão ordinária do dia 20 de Novembro deliberou aprovar a primeira al-

teração do orçamento municipal, respeitante ao ano de 1997, que baixa cm anexo. 

Para constar se lavrou este e outros de igual teor que vai ser publicada no Boletim Oficial. 

Cap° Art9  N' Designação orçamental Reforço Anulação 

1° 1° 1 000$00 

2 000$00 

49  000$00 

69  000$00 

000$00 

17 000$00 

27 1 000$00 

29 3 000$00 

2° 4° 

Vencimento pessoal do quadro ........................................................................650 

000$00 

91  

Vencimentos pessoal eventual .........................................................................740 

1800000$00 

1]Y 000$00 

17 

Representação ......................................................................................................400 

Remuner. p/S. auxiliares ..................................................................................260 

000$00 

26 3 

Senhas de presença ..............................................................................................500 

Deslocações...........................................................................................................300 

Representação ..................................................................................................300 

000$00 

5 

Combustíveis e lubrificantes ................................................................................250 

Locação de bens ....................................................................................................200 

Deslocações ......................................................................................................1 

000$00 

27 1 000$00 

28 000$00 

29 5 000$00 

3 26 5 

Alimentação / alojamento ....................................................................................500 

Remuner. p/S. auxiliares .................................................................................800 

000$00 

27' 3 

Mat. Ed. Cult° e Recreio ......................................................................................500 

Equipamento de secretaria ..............................................................................300 

000$00 

29 6 

Combustíveis e lubri ficantes ...............................................................................600 

Conservação e apr. bens ..................................................................................450 

2000000$00  

7 

Representação ..................................................................................................300 

Equipamento de  secretaria .....................................................................................500 

450 000$00 

5° 9°  

Consumo de  secretaria ...........................................................................................400 

Publicidade e propaganda .....................................................................................2 

000$00 

5. 26 5 000$00 

30° 1 

Equipamento de secretaria .......................................................................................500 

000$00 

7S 1 

Instituições internacionais .......................................................................................500 

200 000$00 

2 

Trabalhos esp. diversos .........................................................................................2000000$00 

Deslocações .......................................................................................................200 

000 000$00 

3°  000$00 

Vencimentos de pessoal do quadro .................................................................1 

Salário pessoal eventual ...........................................................................................2 

000$00 

95 

Abono para falhas ............................................................................................100 

Horas extraordinárias ......................................................................................150 

000$00 

12 

Deslocações ......................................................................................................600 

Vestuário arts. pessoais .................................................................................. .600 000$00 
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Cap°  Art° N° Designação das despesas Reforço Anulação 

21° 000$00 

260  5 1000000$00  

27° 3 000$00 

28° 000$00 

299  1 000$00 

2 000$00 

4 

Remuner. div. Promoção Social ..........................................................................480 

Equipamento secretaria .....................................................................................1 

000$00 

6 

Consumo secretaria .............................................................................................700 

Conservação apr. de bens ...................................................................................400 

000$00 

7 000$00 

8 

Encargos pr. instalações ..........................................................................................600 

Comunicações ......................................................................................................150 

000$00 

31° 2 

Encargos com a saúde ..............................................................................................300 

1180000$00  

89  1° 1 

Trabalhos esp. diversos .......................................................................................200 

700 000$00 

2 

Publicidade e propaganda ...................................................................................500 

Vencimento pessoal do quadro ........................................................................2 

000 000$00 

51  500 000$00 

91  000$00 

12° 

Encargos nlespocificados ...................................................................................400 

000$00 

26° 1 

Seguros de material ...............................................................................................1 

000$00 

2 

Deslocações ........................................................................................................800 

1 1000000$00  

27° 1 

Horas extraordinária .......................................................................................2 

000$00 

4 000$00 

28 

Outros ................................................................................................................100 

1500000$00  

29° 1 000$00 

8 

Salário de pessoal eventual ............................................................................19 

000$00 

32° 4 4 000000$00  

8 

Construções GlReparações ................................................................................500 

Encargos pr. instalações ...................................................................................350 

11 

Vestuários o A. pessoais .........................................................................................700 

1500000$00 

9° 1° 1 

Serviços Jardinagens ...........................................................................................

2000000$00 

Combustíveis  e lubrificantes .................................................................................800 

Conservação e aprov. dos bons ........................................................................1 

1800000$00  

2 

Construções diversas .......................................................................................4 

Sinalizações .........................................................................................................1 

000 000$00 

9° 

Encargos não especificados ...............................................................................200 

Maquinaria e equipamentos ............................................................................1000000$00 

000 000$00 

170  000$00 

270  4 

Vencimentos de pessoal do quadro ..................................................................1 

Salário pessoal eventual .....................................................................................2 

Deslocações ......................................................................................................1 

000$00 

29° 1 

Outros ..............................................................................................................100 

000$00 

9° 29° 7 

Remuner. p15. auxiliares ................................................................................200 

Encargos pr. instalações .................................................................................100 

000 000$00 

32° 7 

Trabalho esp. diversos .....................................................................................1 

000 000$00 

10° 1° 1 

Material de transporte ....................................................................................2 

200 000$00 

2 

Vencimento pessoal do quadro .......................................................................1 

700 000$00 

99  

Salário pessoal eventual .................................................................................2 

000000$00 

17° 

Deslocações ......................................................................................................1 

000$00 

26 3 

Remuner.  pIS. auxiliares ................................................................................400 

Material E. C. Recreio .....................................................................................1 800 000$00 



Cap° Art° N° Designação das despesas Reforço Anulação 

4 000$00 

8 000$00 

31° 3 000$00 

4 5 000000$00  

32° 4 

Encargos n/especiíicados ................................................................................100 

000 000$00 

11° 29° 7 

Comunicações ..................................................................................................150 

000$00 

320  4 

Construções diversas ......................................................................................7 

200 000$00 

10 

Participação Festa Carnaval ..........................................................................500 

Construções diversas ......................................................................................10 

Estradas e pontes ............................................................................................2 000 000$00 

12° 290  7 

Participação Festa 19 de Maio .......................................................................5 

000$00 

320  4 000 000$00 

10 

Trabalhos espec. diversos ...............................................................................150 

Trabalhos esp. diversos ...................................................................................50 

000 000$00 

139  10  1 

Construções diversas ......................................................................................5 

Estradas e pontes ............................................................................................6 

000$00 

27° 2 

Vencimento pessoal do quadro .......................................................................600 

000 000$00 

149  1° 1 000$00 

14° 10  2 000$00 

29° 8 

Alimentaçã roupas e calçados .........................................................................1 

Salário pessoal eventual .................................................................................600 

000$00 

159  91  

Vencimentos pessoal do quadro ......................................................................400 

Encargos não especificados .............................................................................100 

000$00 

290  4 

Deslocações ......................................................................................................300 

000$00 

161  10  4 

Comunicações ..................................................................................................200 

000$00 

59  

Abono de família ..............................................................................................600 

Dotação de reserva ..........................................................................................10 000  000$00 

Paços do Concelho, 24 de Novembro de 1997. - O Presidente, Jacinto Abreu dos Santos. 

o 

MUNICIPIO DA BOA VISTA Artigo 11° n°2 - Salários pessoal eventual .......399 634$00 

Soma .............................1 846 234$90 

Assembleia Municipal 

DELIBERAÇÃO 

Nos termos do n° 1 da alínea a) do n° 1 do artigo 35  e do n° 1 do 
artigo 36° do Decreto n° 47/80, de 26 de Julho, foi aprovada pela As-
sembleia da Boa Vista, na sua 1° sessão extraordinária de 1997 reali-
zada no dia 28 de Outubro do corrente ano, a seguinte abertura de 
crédito especial para o reforço das rubricas do orçamento do Municí-
pio, em vigor que se seguem: 

Capítulo l'-  Gabinete do Presidente da Câmara: 

Artigo 1° n5  1 - Vencimentos pessoal quadro .... 723600$00 

Artigo 3'-  Deslocações .............................350 000$00 

Artigo 45_  Telefones individuais .................180 000$00 

Capítulo 2'-  Direcção Administrativa e Finanças: 

Artigo 11° n° 1— Vencimentos pessoal quadro .. .193 000$00 

Assembleia Municipal da Boa Vista, 11 de Novembro de 1997. - 
O Secretário da Mesa, José Geraldino Silva. 

MUNICIPIO DE SÃO DOMINGOS 

Câmara Municipal 

AVISO 

Eusébio Mendonça Afonseca Paiva, condutor-pesados do Municí-
pio de São Domingos, punido com a pena da alínea b) n° 4 do artigo 
16° do Estatuto Disciplinar dos Agentes da Administração Pública, 
aprovado pelo Decreto-Lei n° 8/87, de 8 de Maio, graduada em cento 
e vinte dias de suspensão. 

Câmara Municipal de São Domingos, 27 de Novembro de 1997. - 
0 Secretário Municipal, Pedro Mendes Teixeira. 



AVISOS JUDICIAIS E OUTROS 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
E DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA 

Direcção-Geral dos Registos, Notariado e Identificação 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe da Praia 

NOTÁRIO, SUBSTITUTO, JORGE RODRIGUES PIRES 

EXTRACTO 

Certifica narrativamente para efeitos de publicação, que a pre-
sente fotocópia composta em três folhas, está conforme com original, 
extraída do livro de notas n9  701C, de folhas e 44, verso a 47, foi entre 
Carlos Alberto Cardoso Barreto Semedo e César João Gonçalves, 
constituída uma sociedade comercial por quotas, nos termos se-
guinte: 

Primeiro 

A sociedade adopta a denominação de DL, sociedade de Dcsinfes-
ação e Limpeza Ld5. 

Segundo 

A sua sede é na cidade da Praia, podendo abrir delegações, sucur-
sais, filiais ou outra forma de representação em qualquer parte do 
território nacional. 

Terceiro 

A duração da sociedade é por tempo indeterminado. 

Quarto 

A sociedade tem por objecto social a prestação de serviços de De-
sinfestação e Limpeza, entre outras. 

Quinto 

A sociedade poderá, ainda, associar-se pela forma como julgar 
conveniente, a quaisquer entidade singulares ou colectivas. 

Sexto 

O capital social inteiramente subscrito e realizado em equipa- 
mento é de quinhentos mil escudos e correspondente a soma das quo-
tas dos sócios, assim distribuídos: 

César João Gonçalves, duzentos e cinquenta mil escudos; 

Carlos Alberto Cardoso Barreto Semedo, duzentos e cinquenta 
mil escudos. 

O ciipital encontra-se realizado em cinquenta por cento e os 
restantes serão realizados no prazo de um ano. 

Sétimo 

O capital social poderá ser elevado uma ou mais vezes por delibe-
ração dos sócios, com ou sem entrada de novos sécios. 

Oitavo 

A cessão das quotas é livre entre sócios ou a favor dos cônjuges 
ou dos descendentes. 

A cessão de quotas a não sócios, gratuita ou onerosa, depende 
do consentimento da sociedade, a qual goza do direito de preferência 
na aquisição. 

Para efeitos do exercício do direito de preferência estabelecido 
neste artigo o sócio que pretende ceder a sua quota a não sócios, de-
verá comunicar a sua intenção à sociedade, por carta registada com 
aviso de recepção dirigida à mesma na qual indicarão o preço e as 
condições do seu pagamento e o domicílio para efeito de resposta. 

Para efeitos de exercício de preferência atribuído à sociedade, o 
preço da quota não poderá ser superior ao que resultar do último ba-
lanço aprovado. 

O consentimento da sociedade tem-se dado quando, no prazo de 
quarenta e cinco dias a contar da recepção da carta a que se refere o  

número três deste artigo, não tenha sido recebida no domicílio indi-
cado, resposta expressa, no sentido da sociedade pretender exercer o 
seu direito de preferência pelo preço estabelecido ou pelo devido nos 
termos do número anterior e nas condições indicadas pelo sócio ce-
dente. 

Nono 

A divisão de quotas só é permitida entre os sócios, a favor de her-
deiros dos mesmo ou dos seus cônjuges. 

Décimo 

A sociedade poderá amortizar qualquer quota que for arres-
tada, penhorada, arrolada ou por qualquer forma apreendida em pro-
cesso judicial, fiscal ou administrativo ou ainda no caso de faleci-
mento ou interdição do sócio titular da mesma. 

O preço de amortização será o valor da quota que resultar do 
balanço expressamente dado para o efeito. 

Décimo Primeiro 

A gerência da sociedade, a sua representação em juizo ou fora 
dele activa e passivamente, incumbem aos sócios que desde já são no-
meados gerentes com dispensa de caução. 

A sociedade poderá nomear mandatários para a prática de de-
terminados actos e também fazer uso da faculdade conferida pelo ar-
tigo duzentos e cinquenta e seis do código comercial. 

Décimo Segundo 

A sociedade não poderá sor obrigada em fianças, abonações, letras 
de favor e, no geral em quaisquer actos ou conflitos ao seu objecto so-
cial. 

Décimo Terceiro 

Quando a lei não impuser formalidades; as reuniões da assem-
bleia-geral serão convocadas por carta registada dirigida aos sócios 
com pelo menos quinze dias de antecedência. 

Décimo Quarto 

O ano social coincide com o civil. 

Décimo Quinto 

Os balanços serão anuais, devendo ser encerrados até trinta e um 
de Dezembro e apresentados até trinta e um de Março do ano subse-
quente. 

Décimo Sexto 

Dos resultados líquidos apurados no balanço será deduzida uma 
percentagem fixada pela assembleia-geral, não inferior a cinco por 
cento, para o fundo da reserva legal, e o remanescente dividido entre 
os sécios, na proporção das respectivas quotas. 

Décimo Sétimo 

A sociedade dissolve-se nos casos previstos na lei. 

Décimo Oitavo 

Quaisquer questões emergentes do presente contrato serão diri-
midas pela assembleia-geral em primeiro lugar ou pelo Tribunal da 
Comarca da Praia em segundo lugar. 

Décimo Nono 

Em todo caso omisso regem as disposições legais e as deliberações 
dos sócios tomadas validamente em assembleia-geral. 

Cartório Notarial, na Praia, 27 de Novembro de 1997. - O Notá-
rio, P/S, Jorge Rodrigues Pires. 

Registada sob o n5  16218/97 

Importa em cento e sessenta e um escudos. 

Cartório Notarial da Região de 2 Classe de Santo Antão 

EXTRACTO 

Silvestre Deodato da Circuncisão Oliveira, Conservador/Notário 
p/s da Região de Santo Antão. 

Certifico, narrativamente para efeitos de publicação que no livro 
de notas para escrituras diversas número 7, de folhas 3 verso a 4 



verso, se encontra lavrada uma escritura de justificação Notarial, na 
qual a senhora Celeste Medina Brito, casada, doméstica, natural de 
Santo Antão, residente em Luxemburgo, se declara, com exclusão de 
outrem, dona o legítima possuidora do seguinte prédio: 

Um lote de terreno situado em abu fadou ro da Vila do Porto Novo, 
destinado à construção urbana, inscrito na matriz sob o número 1 
332, confrontando do Norte com Marceano Teodoro Fortes, Sul e 
Este com Ruas, Oeste com Joana Baptista Ramos, com o rendimento 
colectável de 3 400$00 (três mil quatrocentos escudos), a que corres-
ponde o valor matricial de 68 000$00 (sessenta e oito mil escudos), 
não descrito na Conservatória dos Registos e Cartório Notarial de 
Santo Antão. 

A justificação alega na referida escritura que o referido terreno 
lhe veio á posse, por compra que fez à Senhora Maria Rosa da Cruz, 
que residia ao tempo na Vila do Porto Novo, transmissão essa feita 
há muitos anos, sem que tivesse tido lugar à celebração de qualquer 
escritura de compra e venda. 

Que a partir da aquisição, vem usufruindo do mesmo prédio, por 
ter a certeza que esse lhe pertence. 

Que para suprir essa falta de títulos aquisiti-legal, vem por este 
meio justificar o domínio e propriedade que detém sob o prédio em 
referência. 

Conservatória dos Registos e Cartório Notarial de Santo Antão, 
na Vila da Ponta do Sol, aos 20 de Novembro de 1997. - O Conser-
vador/Notário, Silvestre Deodato da Circuncisão Oliveira. 

Conservatória dos Registos e do Notariado 

da Região de 2 Classe do Sal 

Conservador/Notário, substituto: MARIA MARGARIDA LO-
PES MONTEIRO 

CERTIFICA 

UM - Que as fotocópias anexas a esta certidão estão 
conforme o original. 

DOIS - Que foram extraídas nesta Conservatória da escritura 
exarada a folhas 45 a 46 verso do livro de notas para escri-
turas diversas número nove. 

TRÊS - Que ocupam sete folhas que têm aposta o selo branco 
desta Conservatória e estão todas elas numeradas e rubri-
cadas por mim. 

Conservatória dos Registos da Região de 2 Classe do Sal, aos 
doze dias do mês de Novembro do ano de mil novecentos e noventa e 
sete. - O Conservador/Notário, Substituto, Maria Margarida Lopes 
Monteiro. 

Conta n5  9324/97: 

Emolumentos ...............150$00 

Cofre ............................15$00 

Selo acto .......................18$00 

Fotocópia e impres 65$00 

Total .............................248$00 

São: (Duzentos e quarenta e 
oito escudos) 

CONTRATO DE SOCIEDADE 

Aos onze dias do mês de Novembro do ano de mil novecentos e 
noventa e sete, nesta Povoação dos Espargos e Conservatória dos 
Registos da Região de 2 Classe do Sal, perante mim Maria Mar-
garida Lopes Monteiro, Conservador/Notário, Substituto, compa-
receram como outorgantes: 

Primeiro - Juan Carlos Brome Dei Cuvilio, empresário, ca-
sado, natural de Espargos, residente em Ilhas Canárias, de pas-
sagem por esta ilha. 

Segundo - Francisco Canabal Lopez, casado, empresário, na-
tural de Espanha, residente em Ilhas Canárias. 

Terceiro - Francisco Manuel Ufano Polo, casado, empresário, 
natural de Espanha, residente em Ilhas Canárias. 

Quarto —António Joaquim Duarte, empresário, divorciado, na-
tural e residente em Mindelo - S. Vicente, de passagem por esta 
ilha do Sal, por si e em representação do segundo e do terceiro ou-
torgantes, conforme procuração outorgada aos 16/07/97, nesta 
Conservatória e Cartório Notarial do Sal. 

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela apresentação do 
Passaporte e Bilhete de Identidade e a qualidade por procuração. 

E disseram: 

Que pela presente escritura constituem entre si uma socie-
dade por quotas de responsabilidade limitada, denominada 
<CABOCAM, LDA, com sede na ilha do Sal, Vila de Santa Maria, 
a qual se regerá pelas disposições e para os fins referidos nos Es-
tatutos que constam do documento complementar anexo que eu 
notário arquivo como parte integrante da presente escritura ela-
borada nos termos de nova redacção dada ao número dois do ar-
tigo setenta e oito do Código do Notariado através do Decreto-
Legislativo número dois barra noventa e sete de 10 de Fevereiro 
findo, que expressamente declaram conhecer e aceitar, pelo que 
dispensam a sua leitura. 

Adverti aos outorgante da obrigatoriedade do registo comercial 
no prazo de três meses. 

Arquivo o seguinte: a) - Estatuto; b) - Certidão Negativa na 
qual se vê que não existe neste Conservatória qualquer sociedade 
com o nome igual ao adoptado; c) - Extracto da conta na qual si 
vê que existe um depósito com metade do capital social. 

Fez-se aos outorgantes em voz alta e clara a leitura desta es-
critura, explicação do seu contéudo e efeitos e vão assinar comigo. 
(Assinados) rubricados ilegíveis, e o Conservador, Notário, Substi-
tuto, rubricado ilegível. 

Conta a° 2322/97. 

É cópia fiel que extrai do original a que me reporto em caso de 
dúvidas. 

Elaborado nos termos da nova redacção dada ao número dois 
do artigo 78° do Código no Notariado, através do Decreto-
Legislativo n5  2/97, de 10 de Fevereiro findo que faz parte inte-
grante da escritura do constituição de sociedade «CABOCAN 
LDA>, celebrada em 11 de Novembro de 1997, exarada de folhas 
45 a 46 verso do livro de notas para escrituras diversas número 
nove do Cartório Notarial da Região de 2° Classe do Sal. 

Contrato de sociedade 

Artigo 1 

(Constituição e denominação) 

É constituída e reger-se-á pelos presentes estatutos e pelas 
disposições legais aplicáveis, a sociedade comercial, denominada 
«CABOCAN LDA. 

Artigo 2 

(Sede) 

A sociedade tem a sua sede na ilha do Sal, Vila de Santa 
Maria. 

A sociedade mediante decisão da gerência, poderá abrir de-
legações, sucursais, filiais e outras representações em qualquer 
parte do país ou no estrangeiro. 

Artigo 3° 

(Objecto) 

1. A sociedade tem por objecto principal: 

Construção e promoção imobiliária; 

Hotelaria e restauração; 

Exploração de jogos; 

Desportos náuticos; 

Construção, aluguer e venda de barcos desportivos; 

1) Comércio de importação, exportação e reexportação. 
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2. A sociedade poderá dedicar-se às outras actividades afins 

complementares ou conexas com o seu objecto principal ou ainda 
a qualquer que seja considerada de seu interesse, desde que as-
sim seja decidido pela gerência. 

Artigo 4° 

(Realização do objecto) 

A realização do objecto referido no mimem antecedente, po-
derá fazer-se directamente ou através de empresas ou sociedade 
de que CABOCAN, LDA faça parte ou ainda mediante a autono-
mização dos diversos sectores ou áreas dentre da sociedade. 

Artigo 55 

(Duração) 

1. O capital social é de 10 000 000$00 (dez milhões de escudos) 
caboverdianos representado por: 

a) Juan Carlos Bromo dei Cuvillo - 31%; 

Francisco Canabal Lopes - 31%; 

Francisco Ufano Polo -  31%; 

António Joaquim Duarte - 7%. 

2. O capital social encontra-se realizado em cinquenta por 
cento em dinheiro. 

Artigo 7° 

(Aumento do capital social) 

A sociedade poderá aumentar o capital social sempre que se 
mostrar necessário, por deliberação da assembleia geral, sendo o 
montante do mesmo subscrito proporcionalmente pelos SÓCiOS 
que o quiserem fazer. 

Artigo 8° 

(Divisão e cessão de quotas) 

É livre a divisão e a cessão de quotas entre os sócios e igual-
mente a favor dos seus descendentes. 

Aos sócios é permitido ceder, a titulo gratuito, as suas res-
pectivas quotas, mas a sociedade reserva-se o direito de amorti-
zar a quota cedida nestes termos, se entender não aceitar o bene-
ficiado como seu sócio. Se a sociedade não quiser exercer esse 
direito, caberá o mesmo aos sócios interessados. 

Se um sócio pretender ceder, a título oneroso, a sua quota a 
pessoa estranha à sociedade, terá de pedir o consentimento desta, 
desde já se reserva o direito de preferência. Se a sociedade não 
quiser exercer esse direito, caberá o mesmo aos sócios interessa-
dos. 

O sócio que desejar fazer a cessão, venda ou qualquer forma 
de alienação de quotas ou parte delas deverá comunicá-lo à socie-
dade por carta registada, com sessenta dias de antecedência, indi-
cando o interessado e as condições de transação. 

Artigo 9° 

(Gerência) 

A gerência da sociedade e a sua representação em juízo e 
fora dele compete a um conselho de gerência. 

O conselho de gerência é composto por quatro (4) sócios. 

Os membros do conselho de gerência ficam dispensados de 
caução e podendo ou não ser remunerados consoante for delibe-
rado pela assembleia geral que, optando pela remuneração, fixará 
o respectivo quantitativo. 

O conselho de gerência poderá designar um gerente execu-
tivo de entre os seus membros. 

Artigo 10° 

(Mandatários e procuradores) 

A sociedade poderá nomear mandatários ou procuradores que 
obrigarão a sociedade nos termos, condições limites constantes 
dos respectivos mandatos. 

Artigo 12° 

(Vinculação) 

A sociedade vincula-se pela assinatura de, pelo menos, dois 
membros do conselho de gerência. 

Para actos de mero expediente, basta a assinatura de qual-
quer dos gerentes ou de procurador com poderes plenos. 

Artigo 12° 

(Actos estranhos aos fins sociais) 

A sociedade não se obriga em contrato, fianças abonações, le-
tras de favor ou quaisquer actos e documentos estranhos aos fins 
sociais, sendo da responsabilidade pessoal de quem o fizer, os pre-
juízos que daí advierem para a sociedade. 

Artigo 13° 

(Prestação de trabalho) 

A assembleia geral deliberará a forma de prestação de tra-
balho pelos sócios. 

Artigo 14° 

(Participação em outras sociedades) 

A assembleia geral poderá autorizar a participação da socie-
dade na constituição, administração e fiscalização doutras empre-
sas. 

Artigo 15° 

(Da assembleia geral) 

Salvo nos caso em que a lei estabeleça alguma formalidade 
especial as reuniões da assembleia geral são convocadas pelo pre-
sidente do conselho de gerência por telegrama, telex, fax ou por 
carta registada, dirigida aos sócios, pelo menos 30 dias antes da 
data prevista para a reunião. 

As deliberações são tomadas por maioria de votos. 

Artigo 16° 

(Balanços e lucros) 

Os balanços serão anuais e reportar-se-ão a trinta e um de 
Dezembro de cada ano. A sociedade por deliberação da assem-
bleia-geral poderá submeter as suas contas a revisão feita por au-
ditores externos. 

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzido o fundo de 
reserva legal, no mínimo de dez por cento serão divididos em par-
tes proporcionais às quotas de cada sócio e creditados nas respec-
tivas contas, não podendo ser levantadas senão após deliberação 
da assembleia geral. Na mesma proporção serão suportados os 
prejuízos. 

Artigo 17° 

(Dissolução) 

A sociedade só se dissolve por vontade de todos os sócios ou 
nos termos da legislação em vigor. 

A sociedade, em caso de morte ou interdição de qualquer só-
cio, continuará com os restantes e com os herdeiros do sócio fale-
ciclo ou interdito, salvo se estes preferirem apartar-se da socie-
dade. Neste caso, proceder-se-á ao balanço e os herdeiros 
receberão o que se apurar pertencer-lhes, o que lhes será pago por 
forma a combinar entre os sécios. 

Artigo 18° 

(Divergências) 

Surgindo divergências entre os sécios sobre assuntos depen-
dentes de deliberações sociais, não poderão os mesmos recorrer à 
decisão judicial sem que previamente, os casos tenham sido sub-
metidos à apreciação da assembleia geral. 



Artigo 19° 

(Casos omissos) 

Sem prejuízo das disposições da lei da sociedade por quotas e 
demais legislação aplicável, as dívidas e os casos omissos serão 
resolvidos pelos sécios em assembleia geral. 

Conservatória dos Registos e Cartório Notarial da Região de 
2° Classe do Sal, aos doze dias do mês de Novembro do ano de mil 
novecentos e noventa e sete. - A Conservadora Notória, Substi-
tuto, Maria Margarida Lopes Monteiro. 

Conservador/Notário, substituto: MARIA MARGARIDA LO-
PES MONTEIRO 

CERTIFICA 

UM - Que as fotocópias anexas a esta certidão estão 
conforme o original. 

DOIS - Que foram extraídas nesta Conservatória da escritura 
exarada a folhas 60 a 63 do livro de notas para escrituras 
diversas número nove. 

TRÊS - Que ocupam nove folhas que têm aposta o selo branco 
desta Conservatória e estão todas elas numeradas e rubri-
cadas por mim. 

Conservatória dos Registos da Região de 2° Classe do Sal, aos 
vinte oito dias do mês de Novembro do ano de mil novecentos e no-
venta e sete. - O Conservador/Notário, Substituto, Maria Margarida 
Lopes Monteiro. 

Conta n°9429/97: 

Emolumentos ..............150$00 

Cofre ............................15$00 

Selo acto........................18$00 

Fotocópia e impres 140$00 

Tota ..............................1 233800 

São: (trezentos e trinta e oito 
escudos). 

CONTRATO DE SOCIEDADE 

Aos vinte e sete dias do mês de Novembro do ano de mil nove-
centos e noventa e sete, nesta Povoação dos Espargos e Conserva-
tória dos Registos da Região de 2 Classe do Sal, perante mim 
Maria Margarida Lopes Monteiro, Conservador/Notário, Substi-
tuto, comparecem como outorgantes: 

Primeiro - Agostinho Alberto Bento da Silva Abade, casado no 
regime de comunhão de adquiridos com Anabela Coelho Pereira 
de Faria Silva Abade, empresário, natural da freguesia e 
concelho de Loures, residente na Rua da Fonte número 20, 5°-A, 
em Lisboa, de passagem por esta ilha, que detém 1 450 acções. 

Segundo - António Silvério Domingos, casado no regime de 
comunhão geral de bens com Maria Teresa Afonso Carneiro, em-
presário natural da freguesia de Santiago da Guarda - concelho 
de Ansião, residente na Avenida das Forças Armadas, n° 133, 
Lote-A, 10° Dt°, em Lisboa, de passagem por esta ilha, que detém 
1 250 acções. 

Terceiro - Ernesto Simões Carneiro, empresário, casado em 
regime se separação de bens com Christel Marikka Carneiro, na-
tural da freguesia de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lis-
boa, residente em Cascais, de passagem por esta ilha, que detém 
50 acções. 

Quarto - Alberto Manuel Bandeira Mateus, empresário, ca-
sado em regime de comunhão de bens adquiridos com Maria Ade-
laide Marques Rodrigues Bandeira Mateus, natural da freguesia 
de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, residente na 
Rua 23, n° 16 B, da Encarnação, em Lisboa, de passagem por esta 
ilha, que detém 250 acções. 

Quinto —Pedro Miguel Faria da Silva Abade, empresário, sol-
teiro, natural de Santa Maria dos Olivais, concelho de Lisboa, re-
sidente na Rua da Fonte n° 20 55,  em Lisboa, de passagem por 
esta ilha, que detém 50 acções. 

Sexto - Domingos Manuel Rodrigues Pires, empresário, ca-
sado em regime de comunhão de adquiridos com Ana Cristina 
Barreto de Assunção Patrício, natural da freguesia de São Barto-
lomeu de Messines, concelho de Silves, residente na Rua do Movi-
monto das Forças Armadas, n° 115, 1° em Albufeira que de passa-
gem por esta ilha, que detém 150 acções, e que outorga por si, e 
na qualidade de procurador de: 

a) Carlos António Afonso Domingos, solteiro, maior, natural 
da freguesia de São Domingos de Benfica, concelho de 
Lisboa, empresário, residente na Avenida das Forças 
Armadas, n° 133-A, 10° Dt° em Lisboa, que detém 50 ac-
ções. 

b) IBC - Sociedade Gestora de Participações Sociais, Lda, com 
o capital social de doze milhões de escudos, pessoa colec-
tiva número 502150971, com sede na rua Braancamp, 
n° 975  andar, em Lisboa, matriculada na Conservatória 
do Registo Comercial de Lisboa sob o número 457, que 
detém 750 acções. 

c) Caetano José da Silva Xavier, natural da freguesia de São 
Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, casado no re-
gime de comunhão geral de bens com Delmira Piedade 
Cosmo Xavier, empresário, residente na rua Tomás da 
Fonseca n° 4- 6° D, Bloco 2B, em Lisboa que detém 250 
acções; 

d) Joaquim José dos Santos D'Oliveira, natural da freguesia 
do Vela, concelho da Guarda, empresário, casado no re-
gime de comunhão de bens adquiridos com Maria Natér-
cia Osório Santos Oliveira, residente na Rua Mateus 
Fernades, o° 9 4° esquerdo B, em Oeiras, que detém 750 
acções. 

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela apresentação dos 
respectivos Passaportes e na qualidade por procurações. 

E disseram: - que, pela presente escritura, constituem entre si 
uma sociedade Anónima de responsabilidade limitada que adopta a 
designação de "OÁSIS ATLÂNTICO" - Hotelaria e Turismo, SARL, 
com o capital social de 5 000 000$00, (cinco milhões de escudos), e se 
encontra totalmente subscrito e realizado em dez por cento, no mo-
mento da constituição da sociedade, com sede na Vila de Santa Ma-
ria, ilha do Sal, a qual se regerá pelas disposições e para os fins refe-
ridos nos estatutos que constam do documento complementar anexo, 
que eu Notário arquivo com a parte integrantç da presente escritura 
elaborada nos termos da nova redacção dada no número dois do ar-
tigo setenta e oito do código do Notariado através do Decreto-
Legislativo número dois barra noventa e sete de 10 de Fevereiro 
findo, que expressamente declaram conhecer e aceitar pelo que dis 
pensam a sua leitura adverti aos outorgantes da obrigatoriedade da 
registo comercial no prazo de três meses. 

Arquivo o seguinte: 

Estatutos; 

Certidão da admissibilidade da Firma passada aos 19 de 
Novembro de 1997; 

e) Talão do depósito passado pela Agência do Banco Comercial 
do Atlântico do Sal, aos 27 de Novembro de 1997; 

e) Procurações. 

Dez-se aos outorgantes em voz alta e clara a leitura desta escri-
tura, explicação do seu conteúdo e efeitos, e vão assinar comigo. 

Assinados: Rubricado ilegível; 

O Conservador/Notário, substituto, rubricado ilegível. 

Conta n° 2428/97. 

É cópia fiel que extraí do original a que me reporto em caso de dú-
vidas. 

Conservatória dos Registos e Cartório Notarial da Região de 2° 
Classe da Ilha do Sal, aos vinte e oito dias do mês de Novembro, do 
ano de mil novecentos e noventa e sete. - A Conservadora/Notária, 
substituto, Maria Margarida Lopes Monteiro. 



CONTAS E BALANCETES 

ENACOL 

Gabinete do Ministro da Coordenação Económica 

Despacho n° 32.197 

Tendo em conta a necessidade de o accionista Estado proceder à 
aprovação do Relatório e Contas relativo ao exercício de 1996 da 

ENACOL Empresa Nacional de Conbustíveis, SARL; 

Considerando a necessidade de se transmitir ao Conselho de Ad-
ministração em exercício, um conjunto de informações que se pren-
dem com processo de privatizações da empresa bem como à assina-
tura futura de um Acordo de Accionistas regulador do modo de 
exploração da ENACOL, SARL; 

Determino que: 

O Dr. Sérgio Augusto Centeio, Director do Gabinete de Apoio à 
Reestruturação do Sector Empresarial do Estado -GARSEE exare no 
livro de actas da sociedade as seguintes deliberações: 

a) que o accionista Estado aprova o Relatório e Contas rela-
tivo ao exercício de 1996 da ENACOL- Empresa Nacio-
nal de Combutíveis, SARL; 

5,) que o accionista Estado aprova a proposta do Conselho de 
Administração sobre a aplicação dos resultados relati- 
vos ao exercício de 1996, com as seguintes alterações: 

Reserva Legal ............................................... 7 000 000$00 

Reserva para remuneração dos Capitais In- 

vestidos ..........................................................11 000 000$00 

Reserva para fins sociais .............................. 7 000 000$00 

Reserva para investimentos ........................30 000 000$00 

Dividendos ao Estado ..................................73 910 000$00 

0 Dr. Sérgio Augusto Centeio, Director do Gabinete de Apoio à 
Reestruturação do Sector Empresarial do Estado-GARSEE trans-
mita ao Conselho de Administração em exercício, informações relati-
vas à primeira fase do processo de privatizações da empresa bem 
como à assinatura futura de um Acordo de Accionista regulador do 
modo de exploração da ENACOL, SARL. 

0 presente despacho produz efeitos imediatamente 

Praia. 2 de Outubro de 1997 - 0 Ministro, António Gual horto do 

Rosário. 

Relatório do Conselho de Administração da ENACOL, 
S.A.R.L. Referente ao Exercício de 1996 

1. Considerações gerais 

Em termos gerais pode dizer-se que a ENACOL exerceu a sua ac-
tividade durante o exercício em apreço num contexto que, no plano 
externo, caracterizou-se por uma acentuada subida dos preços dos 
derivados do petróleo no Mercado Internacional, apesar da reen-
trada do Iraque com quotas contingentadas ao mesmo tempo que se 
assistiu a uma constante apreciação do dólar americano, tendo esses 
dois eventos levado o Governo a aumentar os preços de venda dos 
combustíveis no Mercado Interno, em Agosto do ano findo. 

Por sua vez, os nossos concorrentes vizinhos, Dakar e Canárias, 
continuam em melhores condições de praticar preços mais competiti-
vos que os nossos, devido a vantagens concorrenciais de que dis-
põem, como a proximidade dos Centros abastecedores, alta rotação 
de stocks, etc., vantagens essas que aliadas à baixa do Shipping In-
ternacional têm feito com que os volumes reexportados a partir de 
Cabo Verde, através de bancas marítimas na Baía do Porto Grande 

em Mindelo, sejam reduzidos. 

Por outro lado, no mercado de Avaliação Internacional, à excep-
ção de alguns abastecimentos pontuais, a ENACOL práticamente 
não teve clientes durantes o ano de 1996, pois não houve Compan-
hias novas a demandar o Aeroporto do Sal, com carácter de regulari-
dade, e as existentes continuam a ser clientes da concorrência. 

No plano interno e na vertente institucional, é de frisar que du-

rante o exercício em apreço desenvolveram-se os estudos de valoriza-

ção e identificação da estratégia de privatização da ENACOL, estu-
dos esses que ficaram concluídos em Dezembro do mesmo ano. Deve-
se referir ainda a mudança da natureza jurídica da ENACOL, de 
Empresa Pública para Sociedade Anónima do Capitais Públicos, 
como passo prévio à sua privatização. 

Ainda na vertente institucional, deve-se referir também os efeitos 
a diversos níveis da Empresa, decorrentes de saneamento financeiro 
operado em fins de 1995 e em princípios de 1996, o que permitiu, no-

meadamente, adequar a estrutura de capitais equilibrar a tesouraria 

e o fundo de maneio e expurgar das contas vários créditos de difícil 

cobrança, ou mesmo incobráveis. 

Aprovisionamento 

Fizeram -se 14 operações de importação de hidrocardonetos a 
granel, tendo-se atingido a quantidade global de 35 204 toneladas 
métricas, correspondentes ao valor de 7 159 212 dólares americanos 

ao preço custo e frete. 

Da quantidade importada, 21 084 toneladas métricas foram para 
o gasólco, 5 692 para o Fuel Oil e 8 428 para o Gás Butano. 

Não se importou Jet-Al, por se ter recorrido à troca de gasóleo 
por esse produto junto à SHELL e ainda a alguns empréstimos, já 
que as nossas vendas não justificaram qualquer importação, do ponto 
de vista económico. 

As origens dos produtos foram Portugal, Espanha, Costa de Mar-
fim, Senegal, França, Alemanha, Rússia e Reino Unido, através dos 

fornecedores Petrogal, Cepsa Chevron, Sar, PanoillGcogás e Vitol. 

Como já é prática, no âmbito da política conjunta de minimização 
dos custos de importação o gás butano destinou-se às necessidades 

da ENACOL e da SHELL, enquanto que a gasolina super foi impor-
tada pela SHELL, também para as necessidades das duas Empresas. 

Em relação ao ano anterior houve uma diminuição nas quantida-

des importadas de 1 104 TM, ou sejam 2,8%, redução essa pratica-

mente desprezível. 

Vendas e prestação de serviços 

As vendas líguidas realizadas no exercício findo atingiram 28. 300 

toneladas métricas, as quais geraram uma facturação no valor de 
978 634 contos, contra 38 000 toneladas métricas e 1 129 815 contos 

no ano transacto. 

Em termos globais, registou-se uma diminuição de 25,5% em 

quantidade e 13,4% em valor, diminuição essa explicada pela redu-
ção do mercado de aviação internacional e pela perda da Electra no 
mercado interno a favor da concorrência, a partir do 20  semestre. 

De notar que as diminuições nesses mercados foram de 70% em 
quantidade e 65% em valor e 19,7% em quantidade e 9% em valor, 

respectivamente. 

A distribuição das vendas pelos mercados, bem como a sua evolu-
ção foram as seguintes, ao longo dos ultímos dois anos: 

1995 1996 Variações % 

Quanlid. 

(MJT) 

Valor 

(cts) 

Quantid. 

(M/T) 

Valor 

(eis) 

Quant. 

(MI'!') 

Valor 

(eis) 

Mercado Interno 27 196 931 656 21844 844 763 (19,7) (9) 

Bancadas Internacionais 2 171 33470 38883 76 632 79 129 

Aviação Internacional 8645 164 689 2573 572.39 1 (70) (65) 

Total 38012 1129815 28300 978 634 1 (21; 5) (13,4) 

No que respeita a prestação de serviços, o valor atingiu 92 177 

contos, contra 82 400 contos no ano anterior, sendo na sua maioria 
serviços prestados à SHELL, CV, na descarga, armazenagem e enchi-
mento de Gás Butano nas Instalações da Achada Grande em San-

tiago. 

Investimentos 

Os investimentos realizados no exercício em apreço cifraram-se 
em 47 085 contos, tendo essa rubrica registado o valor de 33 807 
contos no ano anterior. Foram contempladas as seguintes áreas: 



(.ÏË II DUI a Z1 1IMI 1) 1) 

Área Comercial Contos 
Terrenos em Pedra Badejo e S. Nicolau 2 999 
Conclusão Estação de Serviço P. Novo 941 
Grades para Garrafas de Gás .......................... 2 608 
Garrafas de Gás ................................................ 15 113 
Outros............................................................... 558 
Total.................................................................. 22219 

Área Operacional 

Estação Bombagem Super- S. Vicente 1 163 
Pavimentação Plano Inclinado-S. Vicente 1 396 
Reparação Déposito Jet - Ai - Sal 10425 
Equipamentos ................................................... 3 309 
Manutenção Instalação LPG - Praia 3231 
Diversos............................................................ 2 214 
Total.................................................................. 21738 

Área Administrativa 

Equipamentos ................................................... 1 094 
Diversos............................................................ 2 034 
Total.................................................................. 3 128 
Total Geral ........................................................ 47 085 

Como se pode constatar pela sua distribuição, o grosso dos inves-
timentos destinou-se à rede comercial e à melhoria das condições 
operacionais e de segurança. 

5. Exercício Económico Financeiro 

Como já vem sendo hábito, todos os investimentos e operações co-
merciais levados a cabo durante o exercício em análise foram finan-
ciados por recursos próprios, graças à situação de desafogo da tesou-
raria da ENACOL, ao mesmo tempo que a política de optimização da 
rendibilidade das operações e de contenção de custos foi uma preocu-
pação constante da Gestão. 

O saneamento financeiro efectuado em finais de 1996 e a nova 
composição da estrutura de capitais da Empresa influenciaram os in-
dicadores financeiros, nalguns casos de forma positiva e noutros de 
forma inversa. 

É o caso do Fundo de Maneio que passa de 856 915 contos para 
889 083 contos, enquanto a liquidez geral cai de 3,6 para 2,9 como 
resultado do write-off dos créditos de difícil cobrança, a Autonomia 
Financeira e a Solvabilidade Total baixam de 82,6% e 4,73 para 
67,1% e 2, respectivamente, consequência da conversão de parte das 
Reservas Livres em dívida ao tesouro e cobertura dos créditos de di-
fícil cobrança por essas mesmas Reservas. 

Contudo, os valores registados por esses indicadores encontram-
se acima dos parâmetros considerados normais, pelo que, pode-se 
afirmar que o nível geral dos indicadores financeiros é bom. 

Quanto ao prazo médio de recebimentos, o mesmo melhorou de 
5,4 para 3,2 meses ao esforço de cobrança empreendimento e ao já 
referido write-ofT dos créditos de difícil cobrança. Por sua vez, o 
prazo médio de pagamentos passou de 16 para 5 dias, como resul-
tado de os nossos fornecedores terem reduzido o período de utiliza-
ção dos créditos abertos pelo sistema bancário. 

Em relação à situação económica, houve uma melhoria substan-
cial de todas os indicadores, o que é explicado pela não ocorrência de 
eventos extraordinários que pudessem ter absorvido os resultados 
operacionais do exercício, como aconteceu o ano passado com a fa-
lência do nosso principal cliente de Aviação. E assim que a rendibili-
dade das vendas aumenta de (1,7%) para 12,7% a rentabilidade cio 
capital próprio passa de (1,3% para 10,7% e a rendibilidade do ac-
tivo de exploração mantem-se ao nível dos 6%. Por sua vez, o valor 
acrescentando bruto subiu de 331 449 contos para 354 948 contos, a 
Produtividade média anual aumentou de 1 617 contos para 1 731 
contos, enquanto que a remuneração média anual evoluiu de 640 
contos para 647 contos. 

Os custos de exploração mantiveram-se à volta dos 90% dos pro-
veitos, à semelhança do ano passado. Em termos de estrutura as ru-
bricas com peso mais significativo são como habitualmente, o custo 
das existências vendidas e consumidas que atingiram 60% da estru-
tura, menos 1% que no ano anterior,  e 54% das proveitos. A seguir-
vem a rubrica fornecimentos e serviços de terceiros com peso de 
14,6% na estrutura, menos 2,4% que no ano anterior e 13% dos pro-
veitos. A terceira rubrica são as despesas com o pessoal que repre-
sentam 12,5% da estrutura, mais 0,6% que no ano anterior e 11,3% 
dos proveitos, tendo aumentado 0,5% em relação ao ano transacto. 

Pagaram-se à SHELL, C.V. pela utilização das suas infraestrutu-
ras 23 932 contos, assim distribuídos: 

Sealine em S. Vivente ..............................................2505 cts 
Armazenagem e abastecimento dejet Ai no AIAC 5 926 cts 
Descarga, Armaz. e entrega de Super na Palmeira 15 501 cts 
Total........................................................................23 932 cts 
Os resultados liquidos foram de 128 910 contos, contra 20 304 

contos negativos no ano passado, enquanto que os resultados,1  
correntes situaram-se um pouco acima dos do ano passado, isto é, 
117 297 contos, contra 115 511 contos. 

Recursos Humanos 

O efectivo de pessoal passou de 207 para 193 trabalhadores, com 
a morte de 3 trabalhadores, aposentação de 6, despedimento com 
justa causa de 4 e desvinculação por mútuo acordo de 1. Os contra-
tos a prazo foram, em número médio, de 12. 

Receberam formação 32 trabalhadores, sendo 1 na área de movi-
mentação de produtos petrolíferos 1 em Organização de Armazéns, 
25 em Informática, 1 em Gestão de Empresas, 1 em Tributação de 
Rendimentos 1 em Desenho Organizacional, 1 em Planeamento da 
Comunicação Publicitária e 1 em Instrução de Processos Disciplina-
res. 

A estrutura etária dos trabalhadores é composta como segue: 
Escalão Etário .................................................. % 
(Anos) 

20 - 25 

26-30 ................................................................ 16 
31-35 ................................................................ 25 
36-40 ................................................................ 22 
41-45 ................................................................ 14 
46-50 ................................................................ 6 
51-55 ................................................................ 6 
56-60 ................................................................ 6 
61 ....................................................................... 4 

As despesas com o pessoal aumentaram de 131 172 contos para 
132 658 contos, como resultado dos ajustamentos salariais, progres-
sões, promoções e diuturnidades, ocorridos com a implementação do 
Plano de Funções, Carreiras e Remunerações. Foram progredidos 57 
trabalhadores, promovidos 4 e 36 beneficiaram de ajustamentos sala-
riais. 

Considerações Finais 

Durante o exercício muitos projectos de expansão e remodelação 
J á programados não foram realizados ou sequer iniciados, nalguns 
casos, por não se ter conseguido os terrenos necessários, noutros ca-
sos, por se ter entendido não ser prudente realizar investimentos de 
grande monta numa altura em que a Empresa se encontrava em 
fase de privatização. 

Assim, os referidos projectos encontram-se em carteira, à espera 
de uma realização futura, se vier a ser essa a opção dos futuros accio-
nistas da ENACOL. 

Antes de concluir não nos podíamos deixar do referir a uma nova 
etapa que se iniciou na vida da ENACOL com a sua transformação 
cm Sociedade Anónima e o subsequente processo da sua privatiza-
ção, processo esse que, na data da conclusão deste subsequente pro-
cesso cia sua privatização, processo esse que, na data da conclusão 
deste rclatóio, encontrava-se já finalizado em termos de negocia-
ções, estando os resultados apenas a aguardar a decisão do Governo. 

Com o início dessa nova etapa e com a participação de accionistas 

estrangeiros no capital da ENACOL, auguramos que novas e melho-
res estratégias do seu desenvolvimento venham a ser encontradas, a 
bem do seu futuro, dos accionistas, dos trabalhadores e do País. 

A terminar, gostaríamos de agradecer aos flOSSO5 Clientes, Agen-
tes e Revendedores, pela preferência que tiveram pelos nossos produ-
tos, bem como às Entidades Públicas e Privadas, pela forma como se 
desenrolaram as nossas relações institucionais e comerciais, ao 
mesmo tempo que formulamos votos para que no futuro venham a 
ser cada vez melhores. 

Aos trabalhadores queremos manifestar o nosso reconhecimento 
pela contribuição dada ao longo de mais exercício, na consolidação e 
reforço da ENACOL. 

Mindelo, 16 de Abril de 1997 - O Conselho de Administração 
Mário Alberto Rodrigues, Alice G. Silva Monteiro, Rui Augusto T. A. 
Cunha, Baltazar dos Santos Ramos, José Manuel Pires Ferreira 
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E A L A OCO A E A L T CO O PRES1EENE CD 0005ELHO 4081010T,. 

CO 31/12/9.0 /84610 AORODRIGOtV/ 

C00160 ACTi'12 440010GEV ACTIVO C00100 PASVIVO 

DA 2:0106 00070 480RTII00000 L100100 DA PASSIVO E 

CONTA TEINTE404COES CONTA VITUACOO U00104 

por jildadeo: tébitosa Curto Prazo: 

12 Caixa 20,490,360.0 20495363.00 211 'licites c /c 675,033.50 

12 Eepositrs o Ordea 204,920,591.20 204920,89120 22 Furoecedores c/ eras i,040,o30.13 

207  Eaprest.Estado e out.Eut1d.Po2icas St,032,223.03 

O15,410,55.30 225,41o,255.00 24 Sector Publico Estatai 00,927,604.1G 

Crdditoo a Curto P;a:o: 251 Sucios e Associadas c/ SuOac:,co 

221db Uieutes cí gerais 18s,011 130.10 11,441,055.30 274,070,140.50 200 a 20fl Outros Credores E/ terao 221,215,000.70 

221 Fornecedores dc 1,001,793.10 0,044,793,10 20 Proviares p/ispustos Sabre Cuc;vv 7,327910.10 

23 Eprestimrs Concedidos 5,083,234.10 5,683,234.10 ------------------ 

24 Sector Publico Estatal 45,313,067.33 65,313,667.30 470,09,707.50 

25 Accionistas 00,347,500.00 30,347,510.00 

20 Outros Devedores 309,409,327.21 7,049,456.90 302 B39 B70.30 b3bztos a Medir e Longo Prazo 

413 titules Divida Publica 200,000,GOC.00 l0O,000,000.00 237 Eeprest,Estadu e tvt.tstld. Putlicas 150,130,000.00 

619,089,918.I0 16,400,512.30 300,539,405.30 

Eaister,ciaa: Proveitos Aotecupadis 

02 6vrcaduriao 233,449,991,70 07,402,U1.00 U6,307,690.70 27 Receitas 4otec,padas 27,200,50 

Macerias Poisas tub.e de Coosuos 09,037,014.20 09,007,014.20 

37 Eabaia;ar,s Cocercuazo Rebo:oaoers 21,73u,004.20 
----------------------------------------------------- 

21,700,004.20 total do Pass-o rli,lOi,100.CO 

374 ,r23,íit.10 07,402,101.00 337,160,704.14 

Creditou a MéduoeLongo Prazo: 3171A143L120100 

23 Capreutisos Concedidos 9,551,518.3t R,Sol,014.01 

9,501,610.80 9,561,018.80 Capital e PresEaoea Supieovr,tvrer: 

Issbiloza;ovs Financeiras: 52 Capital Social  51v .11 

411 Participaao Capital a Associadas 95,000,000.00 05,400,000.00 

------------------ , 
eeservas: 

1obilivaves Corporeas. 551 Reserva Gera:  

421 lerreoos e Recursuo 0atuca,s 10,413,800.10 1o,411,803.10 552 Reserva para lvveoolse0000 

422 tduf;cios e Outras C550tru•Aoes 204,123,55o.51 ad,355,222.50 137,768,334.00 553 Reserve para Fins Sociais 

423 Equip.Eaoicus out.Eaqvi.e loatal. 620,022,324.20 446,000,649,13 179,391,475.43 50 Reservas Livres 024,2-10,423.00 

420 Ferraavstos e 'dters,11ov 2,30S,114.00 1,034,320.90 320,598.00 

420 Ma ter rte ia de Carga e Transpu 122,954,314.10 93,406,800.60 29,347,503.30 641,9U,041.50 

426 Equip.Ad.5vc. e Mobil.Dioeroos 41,230,211.43 33,163,561.00 0,006,550.10 Resultados traositadcs 

427 Taras e vasiltases 190 132 754 .51 103,043,913.73 35,108,640 .60 59 Do [sercicio de 1990 ' ' (20303949 .°3i 

429 Outras 1aobiiizaves Cozps;vas 1,409,363.00 1,108,970.10 340,445.40 
---------------------------------------------------- 

2U05,300,342.30 817,593,752,Sl 404,784,639.61 

46 Resultados Liquidas: 

laobii1uaçoes cc Curso; Resultados correotes do eserciciv 117,297,378.80 

041 a 447 Obras es Curso 25,112,961.10 25,112,961.30 Resultados est;ao;drariou do veeoc. 15,799,704.40 

Resultados de esercicios aoteruõrev (v,O5),irv.S0) 

Custos Aotecupados: 

27 tespevas Antecipadas li,ARl,itr,tt 11,942,106.10 Resultados Votes dos 2up051u0 iOu,UI,3'9s.00 

472 Outros Custos Pluruer,ais 4,659,502.20 4,659,562.22 Provisses p/ iepostos Sobre LUcras (7,ii7,S2r.tD) 

22,001,690.21 20,601,640.20 Resultados "pois da laposios
------------------- 

126,922,172.72 

AoEal das Pr" isseo SS,352,913.00 

Total das AssoCio, e 8e15653r040r0 437,593,752.S0 Total da Sotuaçeo Liquoda 

TOTAl U ACTIVO ................. .2,774 1 U,OU.5'. 7U,UO,SSr .00 1,914,637 277.32 10002 10 PASSIVO E IA 011. 2:22:210 ,rtz 

A DIRECTORA FI0061E1VA A C357E 005 SERA10E5 5EC0sTAD10110E 

,'ALICE SILVA ECUTEIRC rI  UISA C001ITRE/ 
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BALANCO ANAL TTTCO O PRESIDENTE DO CONSELHO ADMINTST. 

EM 31/12/96 
- /MARIO ALBERTO RODRIGUES, 

CODIUO 199 s CODDAO 
-- -1 

DA A C T i o o :-: 1995 os p A 5 5 E O O 1996 1995 CONTA ACTIVO BRUTO PROV. E AMORA, ACTIVO LIQUIDO CONTA 

Disponibilidades: 
Débitos a Curto Prazo: 

11 caia 20495363,80 20495363.80 1320914.00 201 Clientes c / c 675638.50 811,296.10 02 Depooitoo à Ordem 204 920,891 .20 204 920 891 .20 327038801.10 22 Fornecedores c/ gerais 9046634.10 21,895 392 .40 14 Deposito a Prazo 0.00 0.00 oo,000,000.00 237 Eapréot.Estado e 0ut.tntid. Publicas 50,000,000.00 15,675,615.00 
24 Sector Publico Estatal 98,927,894.10 101752,496.60 

225,416,255.00 : 225,416,255.00 428,059,715.10 251 Socios e Associadas cl Subocricao : 80,900,000.00 80,930300.00 Créditos a Curto Prazo: 
256 Estado e out,Entid. Publicas c/reoult.: 0.00 I,700,,234.40 211+216 Clientes c/ gerais 286,011 .196 .40 1  II,441,055.90 274,570140.50 285,641,296.00 :263 a 269: Outros Credores C/Gerais 227,215,704.73 102,577,228.40 221 Fornecedores c / c 1,844,793.10 1,844,791.10 942,400.90 28 PrOvisoes p/Ipostos sobre Lucros : 1,327,926.10 0.00 23 Empréstimos Concedidos 5,683,234.10 5,683,234.10 6,010,621.30 ', 

24 Sector Publico Estatal 85,313,867.30 85,313,861.30 85,136,732.90 404,093,097.50 031,312,262.90 25 Accionistas 30,347,500.00 : 30,347,500.00 0.00 : --------------------------------------- 
26 Outros Devedores 309,889,327.20 7,049,456.90 302,839,870.30 : 105,623,467.80 : 237 Débitos a Médio e Longo Prazo: 
418 Tisulos Dividas Publicas 100,000,000.00 100,000,000.01 0.00 Eaoreot.Estedo e üut.tntid. Publicas 1  150,000,000.00 0.00 

819,089,918.lo 18,490,512.80 800,599,405,00 480,354,998.60 152,000,000.00 0.0/ Osistencias: : ----------------- :----------------:----------------- ', -----------------: : :-------------------:------------------- 32 : Mercadorias 280,849,991.70 : 37,462,301.00 246,347,690.70 : 174,147,727.70 : 27 : Proveitos Antecipados 
36 : Matérias Poitas Sub.e de Consumo 69,037,014.20 : : 69,037,014.20 80,310,931.50 : : Receitas Antecipadas : 31,288.50 : 

-- ---- --- -------------------- 
0.00 37 Embalagens Comerciais Re3oroaveis : 21,736,004.20 : 21,136,004.20 : 22,293,448.70 : :--------- 

 

-  
------- -----------------------------------: -----------------: : 37,248.50 : o.00 374,623,070.10 : 37,462,301.00 : 337,160,119.11 276,8l2,107.90 : :-------------------:------------------- Créditos a Médio e Longo Prazo:  - ----------------- : ---------------- : -----------  ------------:------------------: Total do Passivo : 624,131 075.00 331 312.262.90 23 Clientes c/ gerais  0.00 : 1.00 143,331,862.70 :-------------------:------------------- Eepréotimos Concedidos : 9,561,618.80 : 9,551,618,80 : 11,689,171.80 : 

: -----------------: -----------------: SITUACAO LIQUIDA 
9,541,618.80 : : 9,561,618.80 : 155,021,034.50  

------: : ------------------------------------ : Capital e Preotaçoes Suplementares: 
Imobilizacoes Financeiras: : : : 52 : Capital Estatutanio : 500,000,000.00 : 433,511,415.00 411 : Participaçao Capital a Associadas  : 95,400,000.00 : : 95,400,000.00 : 95,400,000.00 : :-------------------:------------------- 

------  -----------------:-----------------: : : soo,000,000.00 433,511,815.00 
95,400,000.00 : : 95,400,000.00 : 95,400,000.03 : : Reservas: :-------------------:------------------- Imobilizaçoes Corporeao: :-----------------: :-----------------:-----------------: 551 : Reserva Venal : 6,900,s19,20 : 6,900,619.20 421 : Terrenos e Recursos Naturais 10,410,833.10 : : 10,410,433.10 : 4,191,918,00 : 552 : Reserva para Investimentos : 38,010,000.00 : 38,000,000.00 422 Edificioo e Outras Conotrvçoes 204 123,556 .50 : 66 355,222 .50 131,768,334.00 : 141,418,821.1O 553 Reserva para Fins Sociais : 12,151,591.80 : 14,084,040.80 423 : tqoip.Baoicos out.Maqui.e InsteI. : 628,022,324.20 : 448,630,809.10 : 119,391,415.10 : 214,344,816.30 : 58 : Reservas Livres : 624,841,829.50 : 1,108,808,860.20 424 : Ferramentas e Utensilios : 2,005,024.90 : 1,644,326.90 : 320,698,00 154,190.20 : : :-------------------:------------------- 425 : M a terial de Carga e Transporte : 122,954,304 .10 : 93,606 800 .80 : 29,347,500.30 36,912,018.30 : : 681,900,040 .50 : 0,167,793,520.20 426 : Eq'uip.Ad..Soc, e Mobil Diversos : 41,230,204.40 : 33,I63,6o1 .30 : 8,066,SSO.l0 : 9,235,428.00 : : :-------------------:------------------- 421 : Taras e vasilhames : 198,182.754 .50 : 163,043,913.70 : 35,138,840.80 : 30,516,148.40 59 Resultados Transitados: 

429 Outras Imobilizacoes Corporees 1,449,383.60 1,108,914.20 340,405.40 64,814.10 Resultados Transitados (20,303,909.90)) 0.00 

1,208,378,392.30 801,593,152.50 400,784,539.80 
------------------- 

432,444,141.30 (20,303,909.90): 0.00 

Imobolizaçoes em Curou: 88 Resultados Liquidos: 
:441 a 441: Obras em Curso : 25,112,961.10 : : 25,112,961.I0 : 23,104,22! .80 Resultados correntes do enercicio 111,291,378.90 115,511,262.10 

------: :-----------------:-----------------: : Resultados eatrsrdiranins do exerc. 25,199,184.40 : (120,059,435.90) Custos Antecipados: : : : : : Resultados de esercidios anteriores : (6,859,!66.50) (15,156,73b.10) 27 Despesas  lrtscipadas : 11,942,106.00 : ll,942,106.00 : 11,752, 56 1 .90 ', :--------------------------------------- 412 Outros Custos P1uri naus 465354220 465958320 lo? 267 lO Resultados Antes dos Impostos 136,237,996,80  120 301 909 90 
------: :-----------------: : Pnovisues p/lmpostos sobre Lucros : (1,321,92s.10) 0.00 

20,601,690.20 20,60 1 688. 20  12,516,829.00 : : :-------------------:------------------- 
: -----------------: : Resultados Depois dos Impostos : 128,910,010,1D 120,303,909.90): Total das Provisoes 55,952,810.80 :-------------------:-------------------- Total das Amortio. e Reirtegraçoes 431,S93,752.S0 : Total da Situaçau Liquida .... 1,293,506,201,30 1,581,001,425.30 

TOTOL 00 ACTIVO ..... ............ .?,lpé,181,843.u0 8o0,54o,So6.30 lI ,914,607,217 .00 1,912,313,VV.20 TOTAL DO PASSIVO 404 SIT. LIQUIDA 1,914,637,217.30 1,912,313,688.20 

/ALICF SILVO MQNTE100/ /LIuISA CHAN 94/ 
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E 6 o CO 1, S.A.R.L. VISTO 
DEMONSTRAdO DOS RESULTADOS L1QUD0S O PRESIDENTE OO CONSELHO ADMIINOST. 

• EM 31/12/96 /MURIO ALBERTO RODRIGUES/ 

coo: 

*---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------a 
coo: 

COR) 1996 1995 COR) 1996 1995 

Exustercias iniciais: 71 vendas: 
32 Mercadorias 199914,419.70 279,456,497.90 1711: Mercadorias :1,008,485,479.80 :29,851,547.70 978,633,932.10 )1,070,538,063.40 
36 Matérias Primas Sub. o Coso.) 80,370,931.50 52,317,093.60 : 
37 Embalagens Coa. Retornaveis 22,293,448.70 12,402,501.80 

302,578,799.90 344,176,093.30 72 Prestaçan de Serviços 92,177,414.20 : 92,177,474.20 82,399,591.80 
61 Compras: 1 : 
6111 Mercadorias :684,493,936.20 684,493,936,20 581,805,570.90 : )1,070,811,406.30 )1,152,937,655.20 

Matérias Primas Sub, e Cora.) 22159,995.60 22,159,995.60 38,374,265.50 173 Trabalhos p/Propria Empresa 2,192,180.20 2,052,155.90 
Embalagens Com. Retornaveis 1 7,247,303.20 : 7,247,303.20  17,678,084.80  

--------------- ----------------: :------------------74 : Subsidios oestir. Exploraçao : 95,179,620.70 : : : : 59,2/6,541.00 
:713,901,235.00 : 713,901,235.00 643,857,921.20 75 1 Receitas Suplementares : 2,440,931.50 : : 97,620,552.20 : 1,756,450.80 

38 Regularizaçoes Existenciais: ----------------:----------------: :-----------------: :-----------------  
13821 Mercadorias (1,763,250,80): : (I2,985,341.90))77 Receitas de Aplicacoes Financeiras) : : 7,764,454.40 : 7,764,454.40 1 1,984,109.60 
:386: Matenias Primas : : (4,665,939.80): : (101,793.40): : : : : :-----------------:----------------- 

-----------------1 1-----------------: : (8) 1 1 : 1,178,388,593.10 1,219,006,918.50 
(6,429,190,60): (13,087,135.30):  

Esistercias Finais: : : :-----------------:  
:32 Mercadorias : (283,849,991.70): : (199,914,419.70):  
:36 Matérias Primas Sub, e Cors.) 1(69,037,014.20): 1 (80,370,931.50)  
31 Embalagens Com Retornaveis (21,736 ,004.20): (22,293,448.70) :  

1 1(374,623,000.10)1 (302,578799,90)) 1 
1 IC.E.V.C. : : ----------------1 1-----------------  
1611: Mercadorias 598795,113.40 1 : 1 654,362,307.20  
6121 Matérias Primas Sub, e Cors.1 28,827,973.10 1 : 10,218,634.20  
16131 Embalagens Co.. Retornaveis : 7,804,747.70 : : 1 7,787,137.90  

1 :---------------1635,421,834.20) 1-----------------  
672,368,079.30  

:63 1 ForreClientos e Serv. Terc. 1154,690,816.80 1 : :-----------------  
16411 Impostos Indirectos : 25,556,882.10 : : 1 187,571,980.70  

10,247,699.501 815,675,533.701 24,632,602.30)  
16421 Impostos  Directos : 1,436,530.00 : 
65 1 Despesas com o Pessoal 132,657,810.00 1 1 1 614,141.00 1 1 1 1 1 
166 1 Despesas Financeiras 1 924,997.00 1 1 1 131.171,585.10 1 1 1 1 1 1 1 
167 1 1 4,905,123.60 1 1 1 1,884,123.00 1 1 1 1 1 1 1 

1 1 ---------------1 139,924,460.60 1 1 3,104,265.40  
168 1 Amortio. Reirt. do Exerc. 82,354,554.10 1 1 1 1 1 1 1 1 : 1 • 
69 1 Provisoes do Exercido 123,136,664.90 1 1 1 81,148,869.00 1 1 1 1 1 1 1 

105,491,219.00 245,415,679.60 000 

(A) 106109121330 
182 1 Perdas Estraord. do Exercido) 1 111,306,219.301 10,102,495,655.80 182 1 Ganhos Estraord. Exercido 1 1 137,106,003.70 1 1 13,056,600.70 1 
183 1 Perdas de Eserc. Anteriores 1 1 8,338,510,00 1 1 133,115,036.60 163 1 Ganhos Exercidos Anteriores : 1 1,479,343.50 1 1 10,902,371.30 

1 1 1----------------1 119,644729.30 26,669,108.00 1 1 1 1 138,585,347,20 ) 
1 Provisoes p/Impostos o/Lucros) 1 1 7,327,926.10 - -----------------1 1 1 1 1 1 
1 Resultados depois Impostos 1 1 1 128,910,071.60 1 (20,303,909,90):  

1 1 1 11,316,973,940.30 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------a  

)1,241,975,890,50 1 1 1 : 1 11,316,9/3,940.30 )1,241,975,890.50 1 

RESULTADOS CORRENTES EXERC. (8)-(A) 117,291,379,80 

A DIV CTORA FINANCEIRA A CHEFE DOS SERVICOS DE CONTABILIDADE 



E NACO L, S.Á.R.L. VISTO 

OEMONSTRACAO DOS RESULTADOS EXTROORDINARIOS O PRV  CONSELHO ADMINIST. 

31/12/96 /MARIO ALBERTO RODRIGUES/ 

CODIG CODIG 

DV DESCRICAO VALOR TOTAL DA DESCRiCAO VALOR TOTAL 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

327 MULTAS E OUT PENALIDADES LEGAIS 823 RESULTADO EXTROORDINARIO DO EXERCIdO 

82720Multas nau Fiscais 196,590.00 82300 Utilizacao Provisoes 95001,503.60 

1 1 1 

196,590 .1j0 829 OUTROS GANHOS EXTPAORDINVRIOS 
1 1 

826 OUTRAS PERDAS EXTRAORDINARIAS 82910 Ganhos Anormais em Existencias 1,368132.70 
6281O Perdas Arorrrais os Existericias 7,774,237.80 82920Recupo8cao de Creditos 36,296,960.00 
82820 Creditos Incobraveis 95,001,503.60 8296O Diferenças Cambiais Favoraxeis 2,438,179.70 
6265O Outras Perdas em Imob. Corp. e 1ncorp. 298,268.50 62990 Ganhos Extraordiriarios neo Especific. 1,227.70 42,104,500.10 
8286O Diferenças Cambiais Desfavoraveis 3594,673,60 
o28O Donetnvcs e Cotlzdçoes ndo Obrget. i 1,6E0,37.6v 
82890 Perdas Extraordin. nau Especificadas 2,780,616.20 

111,109,629.30 
1 

---------------------------------- -------------------- 
Result. Extaordirarios do Exercicio 

1 1 1 1 

25,799,764.40 
1 1 

-- 

TOTAL ................................  
1 

. ..... , 137,106,003.70 TOTAL .......................................137,106,003.70 
+---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------+ 

OEMONSTRÃCAO RESULTADOS DE 00E6C1C105 ANTERIORES 

31/12/95 
+ ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------+ 

CODIO CODIG 
DA DESCRICVO VALOR TOTAL DA OESCRICAO VALOR TOTAL 

CONTA 
1 ~  
1 

1 

1 

CONTA 
L 1 

1 1 

838 OUTAS PERDAS INP A EXERC ANTERIORES 8,338,510.00 834 EXCESSO DE OUTRAS PROVISOES 0.00 
8,338,510.00 

639 OUTAS GANHOS IMP A EXERC ANTERIORES 1,479343.50 
1,479,343.50 

Resultados Exercicios Anteriores (6,859,166.50) 
(6,359,16.5O) 

TOTAL .......................................1,4'i345,1,L,  TOTAL 



982 II SÉRIE - N° 49- B. O. DA REPÚBLICA DE CABO VERDE - DE 8 DE DEZEMBRO DE 1997 

ANEXO AO BALANÇO E A DEMONSTRAÇÃO 
DE RESULTADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1996 

(Montantes expressos em mil Escudos - mEsc.) 

INTRODUÇÃO 

A Empresa Nacional de Combustíveis - ENACOL, SARL resulta 
da transformação em 18 de Dezembro de 1996, da Empresa Nacional 
de Comhustíveis,EP em sociedade anónima de capitais públicos 
(Decreto-Lei n° 47/96 de 11 de Dezembro publicado no Boletim 
Oficial n°43, de 11 de Dezembro de 1996). 

A Empresa tem por objecto principal a comercialização de hidro-
carbonetos, podendo, no entanto, dedicar-se a qualquer outra activi-
dade compatível com o seu objecto principal. 

A Empresa Nacional de Combustíveis - ENACOL, SARL rege-se 
pelos pelas normas reguladoras das sociedades anónimas e pelos 
seus estatutos (aprovados pelo Decreto-lei n° 47/96, de 11 de Dezem-
bro). 

As notas que se seguem respeitam a numeração sequência] defi-
nida no anexo ao balanço e à demonstração de resultados aprovado 
pelo Decreto n5  26/87 de 03 de Março. As notas cuja numeração se 
encontra ausente deste anexo não são aplicáveis á Empresa ou a sua 
apresentação não é relevante para a leitura das demonstrações fi-
nanceiras anexas. 

Valores globais dos débitos e créditos que representam relações 
com o estrangeiro 

Em 31 de Dezembro de 1996, os débitos e créditos que represen- 
tam relações com o estrangeiro eram os seguintes: 

Débitos.................................................. 1 256 

Créditos.................................................. 12 068 

Valores globais das compras e e das vendas feitas directamente 
ao estrangeiro: 

2.1 Compras 

Para existentes ...................................... 568 172 

Espanha .................................................USD 1 759 677 00 

Senegal ................................... ................ USD 1 128 000 00 

França ....................................................USD 1 092 917 14 

Portugal .................................................USD 710 793 26 

Alemanha ................ . ... . .......................... USD 670582,50 

Reino Unido ...........................................USD 326 189 19 

Rússia ...................................................USD 311 065 50 

2.2 Vendas 

Bancas Internacionais ........................... 76 633 

USD 850 03147 

Aviação................................................... 57 239 

USD 695 458 13 

4 . Critérios valorimétricos das existências 

Anualmente as existências são determinadas com base em inven-
tariações fisicas efectuadas a 31 de Dezembro. 

As existências encontram-se valorizadas ao custo médio de aqui-
sição. 

As embalagens comerciais retomáveis encontram-se valorizadas 
ao custo de aquisição deduzido, mensalmente, da taxa de utilização. 

5. O Imobilizado foi valorizado ao preço aquisição ou pela despesa 
efectiva, incluindo nestas o valor da factura e ainda todos os gastos 
adiccionais necessários à sua entrada cm funcionamento. 

Encontram-se registados 100 000 Titulos do Tesouro pelo valor 
nominal de 1 000 00 cada. 

Todos os activos e passivos expressos em moeda estrangeira fo-
ram convertidos para Escudos utilizando as taxas de câmbio vigen-
tes em 31 de Dezembro de 1996,puhlicados pelo Banco Comercial do 
Atlântico. 

As diferenças de câmbio, favoráveis e desfavoráveis, originadas 
pelas diferenças enj.re  as taxas de câmbio em vigor na data das 
transações e as vigentes na data das cobranças, pagamentos ou à 
data do balanço, foram registadas como ganhos e perdas na demon-
stração de resultados do exercício. 

Valor dos créditos sobre o pessoal 

Em 31 de Dezembro a Empresa tinha as seguintes dividas activas 
relacionadas com o pessoal: 

Dividas a curto prazo ....................................... 5 683 

Dividas a M/L prazos ....................................... 9 562 

15245 

Não existiam, naquela data, dividas passivas relacionadas com o 
pessoal. 

Número médio de pessoas empregadas 

O número médio de pessoas ao serviço da Empresa durante o 
exercício de 1996, foi de 212 sendo 192 efectivos. 

Despesas com o pessoal. 

Esta rubrica tem a seguinte composição: 

Remunerações dos corpos gerentes 2.6S 

Ordenados e salários ........................................ 82.900 

Remunerações adicionais ................................. 27.077 

Encargos sobre remunerações .......................... 17.364 

Outras despesas com o pessoal ........................ 2.688 

132.658 

Valores globais das existências que se encontram fora da em-
presa 

Em trânsito ....................................................... 3 042 

Em poder de terceiros ...................................... 21 856 

Amortizações e reintegrações do exercício 

As amortizações e reintegrações são calculadas, sobre o valor de 
aquisição dos bens e de acordo com o método das quotas constantes e 
com base nas taxas máxima aceites fiscalmente de acordo com a por-
taria n° 03/84. 

Forma como se realizou o capital social 

De acordo o Decreto-Lei n5  47/96 de 18 de Dezembro, o capital se 
cial fi>i fixado em Esc.500,000,totalmente realiza sendo representaé 
por 500 000 acções com o valor nominal de Esc, 1 cada uma. 

Detentor do capital 

Em 31 de Dezembro, o capital social fixado é detido em 100% pelo 
Estado. 

Responsabilidades e compromissos financeiros 

Em 31 de Dezembro de 1996, encontravam-se em aberto Créditos 
documentários com caução a 100% junto do Banco Comercial do At-
lântico, no montante de 167 473,5 contos, para fazer face a compro-
missos assumidos com os fornecedores. 

Vendas 

As vendas efectuadas durante o exercício de 1996 distribuem-se 
como segue: 

Mercado Interno ...............................................863 896 

Bancas Nacionais ............................................. 10 718 

Bancas Internacionais ...................................... 76 632 

Aviação.............................................................. 57 239 

Prestação de Serviços .......................................1 008 485 

Prestação de serviço .......................................... 92 177 

1070811 
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NOTA MAPA DE 'vARIACAO DO o ANO DE i996 
 

Valor MOVIMENTOS 00 N0 Valor 

Inobi lizacoes no -  10 

inicio Oquisicoes Reavalia- Transfer, de Abates e Correcçoes Total fin 

do aro 
--------------------- 

coes 
--------------- ---

0braseeCursoA1teraçoes -- ----o 

1. Corporeas 

Terrenos 4,797,976.00 78,000.00 0.00 6,534,855.10 0.00 0.00 5652,855.10 10,410,833.10 

Edifícios e outras Construcoes 199,848,702.90 0.00 0.00 4,274,853.60 0.00 0.00 4,274,853.60 204,123,556.50 

Equipamentos Basicos 617 846,437 .00 3,100,201.00 0.00 7,075,686,20 0.00 0.00 10,175,667.20 628,022,324.20 
Ferramentas e IJtensilios 1,730,524.90 274,500.00 0,00 0.00 0.00 0.00 274,500.00 2,005,024.90 

Material de Carga e Transporte 125,179,245.00 0.00 0,00 0.00 2,224,940.91 0.00 (2,224,940.99) 122,954 3104 .!0 

Equip,0dn.5oc,Mob.Diversos 47,036,308.70 2,854,900.00 0.00 272,500.00 8,933,497.30 0.00 5,806,097.30fl 41,230,211.40 

Taras e Vasilhames 180,479,645.90 0.00 0.00 17,703,106.60 0.00 0.00 17,703,106.60 198,162,754.50 
Outras Inobilizacoes Corporeas 1.132,883.60 

1 1 

0.00 
1 

0.00 316,500.00 
1 

0.00 
1 

0,00 
1 

31,500.00 1,449,383.60 

Sub-Total (1) 

1 

1,178,051,726.00 
1 

1 

6,307,601.00 
1 

0.00 

1 

35,177,503.50 
1 

1 1 

11,158,438.20 
1 

1 

0.00 
1 

1 

30,326,46c.30 1,208,378,392.30 

- 

2. Incorporeas: 
1 1 1 1 1 1 

Custos Insta1ecao e Expansao 1242633070 - --
' 

o0 
------------- 

o 
-------------

'v  
E -  -  ------ - ---- - ---------------- - 1L---------- 

Sob-Total (2:-- ------------- - ----- --
'  -- -

0.00  - - 00 - 

3. InobilizaçoeseoCurso: 
Obras es Curso 23,704.221,80 41.973,779.50 

1 

0.00 35,177.503.50 
1 

0.00 
1 1 

5,387,536.70 
1 

1.408,739.30 25,112,961.10 
1 1 1 

---------- - ---- 
 1 1 - 1 - 

Total Parcial  0.00 -- 0.00 
i_ 

4. Custos Plurienais 7267.10 8,767,722.00 - --.00 3c43,9'93.80 - 0.00 (4,521,400.70) -7890,315.10 8,59,582.20 

Total Geral 1,214,951,545.60 57,049,102.50 0.00 3,643,993.80 23.584,768.90 
- -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

866,136.00 30,686,476,80 1,142,150,93 6O 
o----------------------------------------  o 



NOTA 18 MAPA DE VARIACAO DAS AMORTIZACOES ACUMULADAS Ano de 1996 

Valor Amortizaçoes Abates Correcçoes por Valor no Fie 

Ïmobilizacoes no do Reavalia(-085 e Exercicios Total do 

InICIO 
do O Exercicio Allei,acoes 

' 

1. Corporeas 

Terrenos 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 000 0.00 

Edifícios e outras Construçoes 58,429,875.60 8,017,332.90 0.00 0.00 (91,986.20) 7,925,346.70 66,355222.50 

Equipamentos Basicos 4039 501.560.70 45,129,288,80 0.00 0.00 0.20 45,129,289.00 448,630,849.70 

Ferramentas e Uterisilios l,576,334.70 107,992.00 0.00 0.00 0.20 107,992.20 1,684,326.90 

Material de Carga e Transporte 88.267,166.70 7,388,168.70 0.00 2,131,403.60 82,869.00 5.339,634.10 935606,800.80 

Equip.Adm.Soc.Mob.Diversos 37,600,480.40 4,069,005.70 0.00 8726,766.10 22,941.30 (4,636,819.10) 33,163,661.30 

Taras e Vasilhames 149,963,457.50 13,080,456.00 0.00 0,00 0.20 13,080,456.20 163,043,913.70 

Outras Imobilizaçoes Corporeas 1 ,068,068,90 40,909.30 - 0-.00 - 0-00 - 0-00 40,90920  1,108,978.20 

sub-total (1) 0 0 rv,  - 10,8860,169.70 13,824 .70 66,972,983.70 807,593,753.10 

2. Incorporeas 

------------- 

Gastos Instaiacao e Expanseo 12426,330.70 
5 1 

0.00 0.00 
5 5 

12,42330.70 0.00 
1 1 

0.00 
5 

0.00 

SubTotal (2) 
5 

12,426,330.70 
1 1 

0.00 

- 1 

0.00 
5 

1242.330.70 

1 

0.00 
1 1 

0.00 0.00 

Total (1+2) 753,033,275.40 77,833,153.40 

5 

0.00 23.286,500.40 

1 1 

13,824.70 66,972,983.70 807,593,753.10 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------* 
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E A A E E E. S.A.R.L. VISTO 

O PRESIDENTE DO CONSELHO ADMiNIOT, 

VARIACAO DOS ELEMENTOS DOS FUNDOS CIRCULANTES 

EM 31/12 /96 !MARIO ALBERTO RODRIGUEv 

ACTIVAS : possIvos 

Aunerito das Existencias Reducao das Existericias: 

Matarias Pneus e Subsdiarias 11333.917.30 

Mercadorias : 63,935572.00 Embalagens Conerciais Retornuveis 557 ,444.5O 

11,H91,31.80 

83,935,57200 Reducao Creditas a Curto Prazo: 

Aumento de Creditas a Curto Prazo Deposito a Prazo 100.000.000.00 

Fornecedores 902312.50 Clientes 92346965.20 

Sector Publico Estatal 177,134.10 Enprestinos Concedidos 327,387.20 

Accionistas 3ú,347,500.00 192,676,352.43 

Outros Devedores :194,9313,3146.5Q 

Titulas Divida Publica 100,001,000.00 
--------------- 

326.360,293.40  

Aumento Debitas a Curto Prazo: 

Reducao de Debitas a Carta Prazo Emp. Estado e out Entid. Publicas 34,324,385.00 

Clientes 135,657.60 Outros credores 124,636,476.30 

Fornecedores 18,848,758.30 150.962,8v1.30 

Secto-, Publico Estatal 2,624,612.50 

Estado e out Entid. Publicas 1,700,234.40 
--------------- 

23,509,262.60  

Reducao das Disponibilidade: 

Aumento das Disponibilidade: Deposito a Ordem 122,117,909.90 

Caixa 19,474,449.80 19,174449 .80 122,117009.90 
1 1 

Variacao C. e Prov. Ant. 

Receitas antecipadas (37,266.50) 

Despesas antecipadas 194,544.10 

Reducao dos fundos circu1ants 32,211,651.80 - 

TOTAL TOTAL -- 

A DIRECTORA FINANCEIRA A CHETE DOS SERVICOS DE CONTABILIDADE 
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Irternas 

Reocitados LjujdOS 128,913 Por Aplicaca: de Rocemos 
1 erva ei Fies Seciais 1,932 

Sack0000 Amutiz e ne.-. 
rvav das r v\ m es 

Rase 
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Ectereac 1 

m,)v Firarceios MILOCgO Praz: Investje'efltCS 
Trabalbco da Enpese píEla ?ropm ia 

Red'ocao Credites lrLore Prazo Obras cc Cucsc 2,192 

1 1 

ÇLLCUL) 

Eaprestieoo O. cedidos 
- - 

2,123 ASuisiçao de IecbilizaQOes 
76 

145,461 
Torrecos e Recursos NatumeOs 

1 
- j::_f- --.-- ------ 

j1iO O Uua Lvviv-. 
1 

1 
1 

E;uip, Bas. Out. Mas. irsoalazoos 3,100 
Aunerto Debites M013 Prazo 

Ferracentas e Uteroiiivc 275 
Auecto Capital e Pescvcs Supice, 1 2700 1 1 

Esprestinos Estado 0. Eot. Publicas 150,010 Eouip .Ado.Soc Mv. Diversos 2,355 
39,782 52,701 Obras cc Curso 

lesinvestieer100 
Custos Pluriecais 

54,951 
Cessao Isobilizacoes 

Material de Cera e Transporte 176 

E0uip.AOC.SOC.MOb. Diversos 223 

Oi1ZdO5 vU,O i 
1 

1 

1 1 1 

1 

1 

Reducao dos Fundos Circulantes 

1 1 

1 1 

1 

32,212 

1 

1 
1 

1 

479,247 
1 

TOTAL 179,247 
TOTAL 

A DIRECTORA FINANCEIRA A CHEFE DOS SERVICOS DE CCNTAEILI0030 
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/ALICE SILVA MONTEIRO! 
/LUISA CHANTRE/ 
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